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DE 1985 o 

LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Menugem do Sr. Presidente da R~pdbUca 

N' 80(85 (n' 199/85, na origem), encaminhando •· 
testado mé:dico dos profissionais que assistem o Pre· 
sidente eleito Tancredo. Neves. 

1.2.2 - Comunicaçio do Senhor Presidente da Re-­
pública 

Referente à d-esignação do Senador Humberto Lu­
cena para exercer as funções de Líder do Governo pe· 
rante o Senado Federal. 

1.:2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 29, de 1985, que altera 
dispositivo da Lei n"' 5.107, de 13 de setembro de 
1966. a fim de·permitir a utilização do FGTS também 
para gastos com ampliação e reforma da casa pró· 
pria. 

1.2.4 - Comunicação 

Do Sr. Senador Odacir Soares, sobre o regístro de 
chap-a do Instituto de Previdência dos Congressistas 
- IPC, para o bi~nio 1985(1987. 

1.2.5- Discurso.s do Expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder 
;-Problema racial na África do Sul. Ameaça de gre~ 
ve na Companhia Siderúrgica Nacional. Solução 
para a situação dos empregados do Banco Sulbrasi* 
leiro. 

. SENADOR NIVALDO MACHADO-Entrevista 
concedida à imprensa pelo Ministro da Educação 
Marco Madel. 

1.2.6 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n' 30/85, de autoria do 
Sr. Nelson Caneiro, que autoriza as Comissões Exe-
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cutivas Nacionais dos Partidos Pollticos decidir 
sobre a realização de Convenções. 

Projeto de Lei do Senado n' 31/85, de autofia.do 
Sr. Jaíson Barreto, que estabelece normas para vôo 
por instrumentos e dá outras providências. 

1.2.7 .,__ Ofido 

Do Sr. Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, comunicando·o registro de chapa úni­
ca para administração daquele Instituto, para o biê­
nio l985it987. 

!.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n' 45/79, que acrescenta 
e modifica a redação de dispositivo da Lei n' 5.107, 
de 13 ·de' setembro de Í966. Aprondo, com emenda, 
após usarem' da palavra os Srs. Nelson Carneiro e 0-
dij.cir Soares. À Comjssão de Ré!dação. 

Requerimento n' 4/85, solicitando urgancia para o 
Projeto de Lei da Câmara n' 218{84-Complementar; 
que cria o Estado de Tocantins e determina outras 
providências. Votaçio adiada por falta de quoruin. 

Requerimento n' 15/85, solicitando a constituição 
de Comissão Parlamentar de Inquêrito destinada a 
investigar os fatos que colocaram em rfsco o Controle 
acionário, pela Uniãot da Companhia Vale do ·Rio 
Doce. Votaçio adiada por falta de quorum. 

Ré!querimento nt 40j85, solicitando urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara nt 199 j83 {n' 263/8'3, na 
Casa de origem), que exclui, dentre os conside!a'dos 
de interesse da segurança nacional, os Municípios de 
Amambaf, Antonio João, Aral Moreira, Vista., Cara­
col, Corunlbá, Eldorado, Iguatemi, Ladário, Mundo 
Novo, Ponta Porã e Porto Murtinho, no Estado de 
Mato Grosso do Sul. Votaçlo adiada por falta de 
quorum. 

Projeto_ de Lei do Senado n' 26j79, que acrescenta 
pafágrafo ao art. 5 I 7 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Votaçio adiada por falta de quorum • 

Projeto de Lei do Senado n~ 2/80, que dispõe sobre 
a escola e a Jlomeação dos dirigentes das Fundações 
dC EnsirÍo Superior. Votaçio adiada por falta de quo-
rum. 

Projeto de Lei do Senado n~ 18/80~ que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. Votação a­
diada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n' 320/80, que revoga a 
Lei n' 6.815, de 19 de agosto de !980. que defim:: a si· 
tuação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dá outras providen­
cias. Votaçlo adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SENADOR JORGE KALUME- 809 aniversário 
da emancipação política do Município de Xapuri­
AC. I Encontro de Vereadores do Estado do Acre, 
ora em reaJizaçi\o em Rio Branco. · 

SENADOR V/RG!L/0 TÁVORA - Análise de 
decreto-leí e de decretos baixados pelo Senhor Vice­
Presidente da República no exercício da Presid&lcia, 
publica.dos no Diário Oficial da União da 15 da. 
março do corrente ano. e em especial o Decreto nt 
91.146, que cria o Ministério da Ciêtlcia e Tecnologia 
e dispõe sobre sua estrutura, transferindo-lhe os ór. 
gãos que menciona. e dá outras providências. 

SENADOR ODACIR SOARES- Criticas deve­
readores de Ijuf- RS~ contra a revista em quadri­
nhos Chico Bento, da Editora Abril. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reivindi­
cação do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias 
Me~lúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico, de 
Cruzeiro- SP, para instalação de uma Junta Regio­
nal da Previ,dência Social naquela ci'dade. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Artigo publi· 
cado no Jornal do Brull edição de 14 de março do 
corrente ano, sob o títulq, ~'Adeus às Armas". 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Conclusões 
do IV Congresso Nacional dos Estivadores, recente-­
mente realizado em Brasília. 

1.3.2 - Desfgnaçio da Orde.m do Dia da prdxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr .. Helvídio Nunes, proferido na sessão de 
21-3-85 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor lndustfial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

3 -INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
;óNGRESSISTAS 
-Ata da reunião ordinária realizada r:m 26-2-85 
_.. ReSoluções n~'s I a 4, de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR~FICO DO SENADO FEDERAl 

' 

DI~RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

J~presso sob a ·tesponsabilidade do Mesa do Senado Fedem 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

firagem: 2.200 exemplares. 

Cr$ 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

- Pareceres do Conselho Deliberativo (ou­
tubrof84, novembro de 1984 e dezembro de 1984). 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

,4-MESA DIRETORA 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 

MANENTES 

Ata da 21\1 Sessão, em 22 ·de m~rço de 1985 

3• Sessão Legislativa Ordinâria, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli, Passos Pôrto e João Lobo 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia- Fábio Lucena- 0-
dàcir Soates - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Al­
berto Silva- Hclvídio Nunes- João Lobo -José Lins 
-:-Virgílio Távora- Moacyr Duarte- Martins Filho 
- Humberto Lucena - Marcond~:s Gadelha - Cid 
Sampaio - Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante -
Passos Pórto - Lomanto Júnior- Nelson Carneiro­
Itamar Franco - Murilo .Badar6 - Gastlo Maller -
José Frall:elli. 

ó SR: PRESIDENTI!: (Yassos Pôrto) - Á lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, d~laro·abcrta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noss~s trabalhos. 
O Sr. tt-Sccretário procederá à leitura do expediente. 

1:: lido o segwnte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPOBLICA 

MENSAGEM N• 80, DE 1985 

(NI' 199/85,. na origem 

Excelentfssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 
Como é póblico c 110tório, o Excelentíssimo Senhor 

Doutor !fancredo de Almeida Neves, Presidente da Re­
pública eleito, continuâ. impossibilitado de comparecer 
perante o Congresso Nacional a fim de prestar o com­
prQmillso constitucional exigido para sua posse. 

Caracterizado o motivo de força maior a que alude o 
parágrafo único do artigo 76 da Constituição, tenho a 
honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os devi­
dos fins, atestado médido subscrito pelos profissionais 
que assistem Sua Excelência, datado de 21 de março de 
1985. 

Brasília, 21 de março de 1985 .. - José Sarney 

GDF - SECRETÁRIA DE SAÚDE 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal 

ATESTADO , 

Atestamos, para os devidos fins, que o Presidente elei~ 
to, E(<.bm' Sr. Dr. Tancredo de Almeida Neves, interna­
do no Hospital de Base do Distrito Federal, continua im-. 
possibilitado de comparecer perante o Congresso Nacio~ 
nal para prestar o compromisso constitpcional exigido 
para sua posse. 

Brasflia~ 21 de·março de 1985.- Dr. Renault Mattos 
Ribeiro- Dr: Fr"anclseo Pjabeiro Rocha- Dr. Gustavo 
d.e Arantes Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa comunicação que vai ser lid<i pelb Sr. 1~-
Secretãrio. ' ' · 

~ lida a seguinte 

Excelentfssimo Senhor Presidente do Senado Federa.I: 
T~nho a honra·de cOmunicar a Vossa Excelência a de­

signação do Senhor Senador Humberto Lucena para·e­
xercer as funções de Líder do Governo perante o Senado 
Federal. 

Brasília, 18 de março de 1985.- José Sarney. 

· O SR. PRESIDENTE (Passos Pdrto)- A comuni­
cação lída vai :à publicação. ; 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. I'· 
Secretário. 

b lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO. SENADO N• 29, DE 1985 

· Altera dispositfvo da Lei n' 5.107, dC- b de se­
tembro de 196f;i, a fim de permitir à' uiilizaçio do 
FGTS também para gastos com ampUaçio e reforma 
da casa pr6pria. 

O Congresso Nacional decret~: 
Art. {9 A alinea b do inciso II do arl 89 da Lei n' 

5.107, de 13 de setCmbro de 1966, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

b) aquisição de moradia própria e pagamento 
das respectivas prestações, nos termos do art. 10, 
bem como ampliação ou reforma da casa própria já 
adquirida. 

~rt. 211 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.· 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao.Jongo destes últimos anos de atuação parlamentar 
é grande o número de cartas ou solicitações várias que o 
signatário tem recebido no sentido de pleitear alteração 
na legislação do FGTS, com vistas a permitir a utilização 
do saldo em conta vinculada também para fins de am­
P,liação ou reforma de casa própria. 

, 
i 
\ 



Março de 1985 

Na verdade, se o FGTS visa à constituição de um pa­
trimônio para o trabalhador e se a ca.s~ 4~ sua moradia 
consubstancia bem patrimonial da maior importância, 
nada deveria impedir a iniciativa de obras que melho­
rem, ampliando ou simplesmente reformando o.p~dio. 

Sala das Sessões, -- Ntlson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' ·5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e 
dá· outras providências. 

•••••••••••••••••• o, o ••• o. o •• o •• o. o •••••• o ••••••• 

•••••••• o •••••••••• o •••••••• o •••• o •••••••• o o. o. o 

Art. 89 O empregado poderá utilizar a conta vincu­
lada, nas seguintes condiÇões, conforme se dispuser em 
regulamento: 
I- Rescindido o contrato de trabalho, seja sem justa 

causa, provada esta pelo pagamento dos valores a que se 
refere o artigo 6"' ou por declaJ:ação_da empresa, ou ainda 
por decisão da JusÍiça· do Trabalho, seja por justa causa 
nos. termos do artigo 483 d_a CLT, seja por cessação da a~ 

.tividade da empresa Otjj~e~Q,.t~rmino do contrato de tra~ 
balho por prazo estipulàdo, ou ainda no caso de aposen­
tadoria concedida pela previdência, social, a conta pode­
rá ser livremente movime~tada. 

- Red'aç!io deste item dada pelo Dc<:reto·lei n' 1.432, de S de dezembro 
de 1975 (DO. 5·12-1975). 

11- No caso de rescisão, pelo empregado, sem justa 
,.. causa, ou pela empresa com justa causa, a conta poderá 
· ser utilizada, parcial ou totalmente, com a assistência do 

Sindicato da categoria do empregado, ou na. falta deste 
com a do representante do Ministério do.Trabalho e Pre-­
vidência Social (MTPS) nas seguintes situações, devida~ 
mente comprovadas; 

a) aplicação do capital em atividade comercial, indus­
trial ou agropecuária, em que se haja estabelecido indivi­
dualmente ou em sociedade; 

b) aquisição de moradia própria e pagamento das res­
pectivas prestações, nos termos do art. 10 desta Lei; 

c) necessidade grilve e premente pessoal ou familiar; 
d) aquisição de equipamento destinado a atividade de 

natureza autônoma; 
e) por motivo de casamento do empregado do sexo fe­

minino. 

-Redação dos in~isos deste artigo dada pelo Deereto-lci n' 20, de t4-9.. 
1%6 (DO. 15·9·1966), 

III- Durante a vigência do contrato de trabalho, a 
conta somente poderá ser utilizada na ocorrência das hi~ 
póteses previstas nas letras b e c do item 11 deste artigo. 

. . . .. . . . . . . .•. .... •• .•. ... .............. .• .• .•• 6 

(Às C omissões de Constituição e Justiça e Legis~ 
I ação Social, J 

. O SR. PRESIDENTE (Passo& Pôrto) - O projeto 
lido será publicado e remetido àS comissões competen-
tes. 
, Sobre a mesa, comunicação que vai sCr lida pelo Sr. 19 . 
Secretário. 

É lida a seguinte 

Exçelentíssimo Senhor Presidente 
_ Comunicamos a Vossa Excelência, para as providên~ 
{ ciâs necessárias, que para a Administração do Instituto 
~de Previdência dos Congressistas - IPC, biênio 

i 1985j!987, foi registrada, dentro do prazo legal, uma 11~ 
. ·nica" Chapa com os seguintes candidatos: l. -'"' ""'"""' ""'"'' ~~ "-~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-Para Vice-Presidente: Deputado Raymundo UrbaM 
no 

Antecipando os agradecimentos, aproveitamos a O· 

portUnidade para reiterar a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. 

Atenciosamente. - Sen~cj.or Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -A comuni­
cação lida vai à publicação. 

Hâ oradores inscritos. · 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro, como Líder do PTB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pfesidente, 
Srs, Senadores: 

Três motivos me trazem hoje à tribuna: o primeiro, de 
repercussão internacional, dolorosa repercussão inter­
nacional - é o drama que ainda uma vez vive a popuM 
lação negra na África do Sul. A população nativa da­
qu.ele País ainda ontem teve que enfrentar a fória poli­
cial, deixando no. chão, caminho do túmulo, numeroaos 
de seus componentes. 

O mundo inteiro clama contra a monstruosidade do 
•partheid. Na ONU jâ não têm assento os delegados da 
Âfrica do Sul; os protestos se multiplicam a cada dia em 
todos os países, mas a brutalidade não cessa, a brutalí· 
dade continua e esta. não pode deixar de merecer, dé um 
pafs CÔmo o Brasil, a condenação mais veemente. Os 
mortos da África do Sul são um constante protCsto con­
tra a prepotência de urna minoria que quer continuar di­
rigindo uma Nação que não foi sua nas origens. 

Realmente, essa nódoa que caracter.iza a atuação do 
Gover~o branco, na Ãfrica do Sul, urge ser riscada do 
mapa e as nações livres do mundo devem se reunir para 
continuar protestando contra aquela brutal viol@:ncia. 

Sr. Presidente, Outro motiVo que me traz A tribuna e 
este ~ de fácil solução, porque dentr.o das fronteiras do 
Brasil- ~ a sitUação de ameaça de greve na Companhia 
Sider6rgica N acionai, com a paralisação de mais de vin~ 
te mil operários. Essa ameaça paira at~ que seja possível 
o entendimento capaz de solucionar a situação em que 
se encontra aquela companhia sem recursos, para aten~ 
der à decisão recente do Tribunal Superior do Tral=!alho 
que, julgando o dissídio coletivo de·1983, assegurou aos 
operários uma produtividade de 4% e as cem horas ex· 
tras de trabalho. 

São vinte mil trabalhadores da maior usina sidertlrgia 
ca dq, País, da mais antiga e da mais tradicional. 

Sei, Sr. Presidente, dos esforças do ilustre Presidente 
da Companhia Sider6rgica Nacional, o engenheiro Ben­
jamin Mário Batista. Mas, o problema não se resolve 
apenas com palavras; hA necessidade de recursos para 
que a Companhia possa, ao menos, pagar. em parcelas o 
grande d~bito sob sua responsabilidade, e que alcança a 
elevadíssima soma de 50 bilhões de cruzeiros. 

Os operários compreendem que a empresa não pode 
saldar essa dívida de uma só vez. Pleiteiam um parcela.: 
mento, de modo que essa importância vá sendo quitada, 
de tal sorte que, no deCorrer do tempo, acabe saldada . 
Sei dos esforços da atual Diretoria, ~as é preciso que esM 
ses esforços, esses clamores cheguem ao Governo Fedea 
ral, para que os Ministros encarregados de orientar a . 
polfticâ econômica e tmanceira do País atentem para a 
graVidade do problema e pelas conseqüências que tra­
riam à economia nacional tantos milhares de emprega­
dos, de braças cruzados, na cidade de Volta Redonda. 

Por fim, ainda uma vez, volto a focalizar o drama vi­
vido pelos que não colaboraram para a hora ingrata do 
Banco Sul Brasileiro; são os empregados, ainda os mais 
modestos, que hoje no Rio de Janeiro, na Cinelândia, 
continuam a vigília à espera de que seja dada solução 
para sua situação, Eles foram, de um dia para outro, 
despedidos, criando não só no Rio Grande do Sul, mas 
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em todos os lugares onde o Banco Sul Brasileiro possu(a 
uma agS:nda, novo drama social. 

Esse, o apelo que tenho feito d~ta tribuna c hoje rei~ 
tero, Sr. Presidente, já que não me ~ possível ali estar, 
como desejava, na Cinelândia, nesta tarde, para me soli­
darizar com aqueles funcionârios, aqueles servidores do 
Banco Sul Brasileiro, em busca de uma decisão que dê 
tranqüilidade a eles c às sUas famflias. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

S. Ex• não estA presente. 
Coi1ccdo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Ma· 

chado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISilO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO J:OSTERIOR­
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Eunice Michítes- Raimundo Parente- Claudio­
nor Roriz - Galvão Modesto - Aloysio Chaves -
Alexandre Costa - João Castelo - Carlos Alberto -
Milton Cabral - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra 
- Lourival Baptista- Jutahy Magalhães- João Cal· 
mon- Jos~ Ignácio Ferreira- Amaral Peixoto- AI· 
fredo Campos -:- Severo Gomes - Mauro Borges -
Rob~rto Wypych- Álvaro Dias- En~as Faria -Jor· 
ge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (P•ssos Pôrto)- Sobre • me­
sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr, 19-
Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 30, DE 1985 

Autoriza as Comissões Executivas Nacionais 
'dos Partidos Políticos decidir sobre a realização de 
Convenções. · ' 

O Corigresso N acionai decreta: 
Art. 19 S facultado às Comissões Executivas Nacio­

nais de Partidos Polfticos decidir sobre 'a realização de . 
Convenções para renovação de seus Diretórios Munici· 
pais e Regionais, bem como prorrogar, atE: por mais 1 
ano, os mandatos de seus órgãos de direção, de ação e 
de cooperação. 

A'rt. 29 ~ta lei entrará. em vigor na data de sua 
publie~~ção . 

Art. 3• Revogam-se as distwsições em contrário. 

· Justificação 

1. Os Partidos Polrticos, criados a partir da vigencia 
da Lei n9 6.767, de 20 de dezembro de 1979, registrados 
perante o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral, deverão 
realizar, nos próximos meses, Convenções para a reno­
vação de seus Diretórios. 

2. A realízação de tais Convenções, principalmente 
nas áreas municipais e regionais, estâ sujeita a ocorrer 
dentro de um período em que as bases partidárias vivem 
momentos de incerteza quanto às perspectivas de alte­
ração na legialação poHÚcÇJ-eleitoral. Já existe no Con· 
gresso N acionai, em pleno funcionamento, uma Comis­
são Interpartidária, destinada a estudar e propor mu­
danças na atual legislação eleitoral e partidária. 

3. O prudente, neste momento, ~ o sobrestamento 
da realização das Convenções para a renovação de Dire-­
tórios Municipais e Regionais, at~ que se definam e se-
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O art. i' e ó art. 29 do projeto visam a corrigir uma dis· 
criminação injustificada na-lei do Fundo de Garantia. 
PeJo casamento da empregada, é possível levantar o 
Fundo de Garantia; pelo casamento do empregado, não 
é possível levantar o Fundo de Garantia. ~ainda a velha 
mania da superioridade masculina, que acha que só a 
mulher necessita de recursos para casar, quando, muitas 
vezes, e todos nós sabemos, no mundo de hoje homens e 
·m'ulheres se somam para comprar móveis, preparar oca­
samentO, iniciar uma nova vida, · 

De modo que, Sr. Presidente, os outros pareceres, que 
não me demorarei em examinar, se fixam apenas· no art. 
39, Esse art. 39 ê exatamente aquele, cuja exclusão foi pe­
dida pela Comissão de Constituição e Justiça, com o que 
estou de acordo, não obstante a brilhante parecer, o bri­
lhante vOto vencido do Sc!nador Humberto Lucena na 
Comissão de Legislação Soc,ial. Mas como não hâ unani­
midade quanto ao art. 31', meu apelo ê para que o Senado 
aprove o projeto com a emenda da Comissão de Consti-·. 
tuição e Justiça, que retirà o art. 39 do- projeto. Assim, a:­
penas sé fará essa modificação. Não só a empregada, 
quttndo casa, pode levantar o Fundo de Garantia, mas 
também o empregado poderá fazê-lo, porque eles assu­
mem encargos finarÍcei_ilps.,.e econ-ômicos que é preciso re-
parar. t?.}: 

Era o que tinha a ·dizei. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Em votação o 
projeto 

COncedo a palavra ao nobre Líder Odacir Soares, para 
encaminhar a votação. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­

-te, Srs. Senadores: 
A nossa posição é muitO simples. Na'realidade, o pro­

jeto em discussão' e em votação, em seguida, moderniza a 
legislação do Fundo de Garantia e perinite que não ape­
nas a empregada como também o empregado, possa 
utilizar-se do Fuitdo de Garantia· para, às vésperas do 
seu casamento, completar, aquilo que se chs.ma, o seu 
enxoval. E na outra parte, na parte do próprio art. 31', a 
meu ver, o dispositivo também deve ser mantido na for­
ma da redação original conferida pelo Senador Nelson 
Carneiro, porque tambêm modifica para melhor a referi­
da legislação. 

De modo que nós estamos aqui no Senado, nesta tar­
de, melhorando a Jegislaç_ão social existente no Pafs, per­
mitindo que uma camada maior da população possa dela 
valer-se e possa dela utilizar-se. · 

De modo que a liderança da Oposição nada tem a a­
crescentar ao projeto, votando no momento adequado 
pela sua aprovação. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Votação do 
projeto sem prejuízo da emenda..· , · 

Os Srs. Senadores que·o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

AProvado. 

't;: ~ seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~' 45, de 1979 

Acrescenta e modifica a redação de disposltiYos da 
Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de 
Garantill do Tempo d~ Seniço). 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. li' ·A alínea._ "e", do item 11, do art. 89 da Lei n"' 

5~107, de 13 de Setembro de 1966, passa a vigorar com a 
.. seguinte red~ção. 

"Art. 81' 

DIÁRIO DO CONG.RESSO NACIONAL (Seção li) 

li- ............. · ...................... .. 

e) Casamentô do emPregado; 

Art. 29 O item 111, do art. 81' da Lei nt 5.107, de 13 de 
setembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

.. ••Art. 81' 

............................. -.......... . 
IH- durante a vigência do contrato de traba­

lho, a conta somente poderá ser utilizada na ocor­
rência das hipóteses previstas nas alineas 2b" .... c" e 
.. e" do item li deste ~rtigo." 

Art. 3~' O art. 8t da Lei n~' 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, passa a vigorar acrescido de item IV, com a se· 
guinte redação: 

••Art. 89 

JV- ocorrendo rescisào, pelo empregado, sem 
justa causa, a conta ainda poderá ser utilizada, inde­
pendentemente da ocorrência das situações previs­
tas no item H deste artigo, mas somente quanto âo 
prinCipal, impedido o saque das parcelas relativas 
aos juros e à correção monetária." 

Art. 4~' Esta Ie.i entrará em vigor na data da sua 
publicação 

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESHJENTE (Passos Pôrto)- Em votação a 
:menda. 

Os Srs. Senaaores que a aprovam queiram nermanecer 
como estão. (Pausa.) · 

Aprovada. . 
A matéda irá à Comissão de Redação, a fim de serre· 

digido o vencido para o 21' turno regimental. 

S. a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA N• 1-CCJ 

Exclua-se o art. 31' do Projeto. 
Sala das Comissões, 21 de junho de 1984 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item OI: 

Votação, e'm t)Jrno t1nico, do Requerimento n' 4, 
de 1985, de autoria dos líderes Aloysio Chaves, Nel­
son Carneiro e Roberto Saturnino, solicitando, nos 
termos do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, 
urgêhcia para. o Projeto de Lei da Câmara n~' 218, de 
1984-Complementar, que cria o Estado do Tocan­
tins e determina outras providências. 

Em votação o requenmento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Mauro BOrges - Sr. Presidente, peço verifi~ 
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -Sendo eviden· 
te a falta de núrTtero em plenário, a Presidência vai acio· 
nar as campainhas, durante alguns minutos, a fim de a­
guardar a chegada dos Srs. Senadores. 

Está suspensa a sessão.· 

(Suspetrsa às 15 horas e 50 minutos, a sessão é rea· 
berra às /5 hora,; e 54 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)-:- Está reaberta 
a sessão. Persistindo a falta de quorum, em plenário, a 
Presidência deixa de proceder à verificacão solicitada. 

A votãçãO- dO- Requerimento ·n, 4/85, fica com a vo­
tação adiada para outra oportunidade. 

Igualmente, as demais mat~rias da Ordem do Dia. to­
das em fase de votação constituídas pelos Requerimen• 
tos n~'s I 5 e 40 de ·1985; Projetos de Lei do Senado n~'s 
26/79, 2, 18 e 320, de 1980, ficam com a sua apreciação 
adiada paTa a próxima sessão 6rdinâria. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs:. Senadores:' 

O gf:neroso, altivo e heróico povo xapuriense está co­
memorando hoje 80 anos de elevação de Xapuri a cida­
de, por Decreto de 22 de março de 1905, do saudoso Pre­
feito interino, Capitão do Exército Odilon Pratagi Brasi~ 
licnse. 

A cidade de Xapuri, (ocalizada à margem direita do 
rio Acre e na confluência do rio que lhe deu o nome, 
tornou·se ainda mais conhecida por ter sido palco da in­
surreição de 6 de agosto de 1902, recebendo por isso o, 
título .d~. "lpiranga Acieano" 

Sempre foi florescente graças à pujança do seu comér­
cio que no passado era alicerçado na produção gumífera. 
Embora perdida a hegemonia da pro~ução extrativista, 
soube manter-se com a mesma altivez econômica, graças 
a sua agricultura e pecuária intensivas. 

Gostaria de proclamar alto e bom som o meu desejo 
de estar presente às festividades ao lado de seus bondo­
sos habitantes. Mas o momento político obrigou~me a 
permanecer em Brasílla, em vigflia cíVica. Todavia, 
volto-me mentalmente ao seu acolhedor e generoso am~ 
biente e sinto minha alma rejubilar-se como se fora um 
reencontro fraternal! · 

Saúdo o povo e a cidade de Xapuri nas pessoas amigas 
do seu dinâmico Prefeito Jorge Akel Hadad, que sempre 
mereceu o apreço e a estima de se:us municipes, e do Pre.~ 
si dente da Câmara. João Antônio de Carvalho que:, com 
seus colegas de representação, tem sabido exercitar o 
mandato que lhes foi conferido. Concluo com a minha 
saudação afetuosa a Xapuri neste se11 solene dia! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Coincidentemente, na capital acreana, está se realizan­

do o ]I' Encontro de Vereadores do Estado do Acre, sob 
a coordenação do Vereador Edmundo Pinto e apoio de 
seus pares Vereadores Jos~ Augusto Aralljo de Faria, 
Helder Cotta Paiva, Paulo Cavalcante Pinheiro de An­
drade, Francisco Marques Marinheiro, José Aníbal Ti* 
ndco, Marcifiano Reis Fleming, Airton Chaves da Ro­
cha, Mauri Sérgio MoOJra de Oliveira, Adauto Teixeira 
de Paiva, Manoel Israel Lira, Omar Marques Gomes e 
João José Co"rreia de Araójo e a Comissão Organizadora 
composta de FranciscO Evangelista de Abreu, João José 
Correa de Araújo e Antônio Macedo Bezerra, Chefe do 
Gabinete Civil do Governador. 

O programa que lerei em seguida bem demonstra a se~ 
riedade do evento. 

A ii1iciativa, além de projetar os VereadOres acreanos 
por certo oferecerá subsfdios valiosos para o cumpri~ 
mcnlú da patriótic:tl missão do Vereador. 

Congratulo~me com os edis do meu Estado, pela reali­
zuçào do encontro, com meus votos de êxito. (Muito 
bem!) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O .SR. JORGE KALUME EM SEU DISCURSO: 

Eis o programa do ev.ento: 

Lê 

1." ENCONTRO DE:: VEREADORES DO ESTADO DO ACRE 
De 22 a 24 de Ma<ço de !985 

TARDE 
Local: Auditório do BANACRE 

Rua Marechal Deodoro 

Rio Branco- Acre 

PROGRAMA 

Dia 22/03 - Sexta-feirA 
19,00 As 

20:00 

'•=oc 1 Conceito 

dos par• 

· ura do J." 
ores do 

:sua Exce• 
NABOR 

"PROCESSO 
• Dr. Amaury 

Di• 24/03 

-Anteprojeto e Pr'Ojeto de Lei 
• Iniciativa das Leis "-
. Controle e' Tramitação TARDE 
-Quorum 
- Maiorja 
. Emendas 

·Rejeição ou aprovação 
- SanC;ão 
-Veto 
• Promulgação 

O SR. ·PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, como Lfdei, ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Lfder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Cumprindo a promessa que o PiJS fez de, no seu papel 
de oposição, proceder de maneira construtiva e não des­
trutiva, vamos traçaf uma rãpida crHica do que roi inser­
to no Diário Oficial de 15 de março, assinado pelo Vice~ 
Presidente: da República no exercício das funções de Pre­
sidente. 

Inicialmente, havemos de constatar que a emissão da­
queles decretos-leis, tão condenados no passado justa­
mente pela nobre Oposição, continuou. Fomos brin?a­
dos com os Decretos-leis n's 2.273, 2.274 e 2.27.5, de uma 
só vez, e uma grande soma de decretos complementares 
aos mesmos. Seria longa a enumer_~ção de todos os que 
aqui temos listados. Mas gostaríamos de chamar a a~ 
tenção, principalmente do eminente Senador Severo Go­
mes, aqui presente, e do nobre Senador Itamar Franco 
.- um defensor acérrimo de uma lei que foi votada no 
fim da sessão legislativa passada, e o outro que é, aqui~ 
como que o guardião da boa execução das nossas tarefas 
legislativas- sobre o que está estatuído na página 4.708, 
no Diário Oficial, 

O Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente tem os seus cargos criados pelo Decreto .. leí n9 
2.274; o Ministério da Cultura, pelo Decreto~lei n' 2.27~1 

e o Ministério da Ciência e Tecnologia, p~lo Decre~o-lei 
n' 2.275. 

Mas esses decretos apenas criam os ministérios e esta~ 
tuem que o Poder Executivo vai cria~ os cargos respecti~ 
vos para o seu funcionamento. Os_ decretos seguintes de­
cretos e não decretos-leis- de n<:~s 91.142 a 91.150, ver­
sam sobN a organização desses diferentes ministérios e 
também de modificações na constituição da Diretoria da 
Caixa Econômica Federa r, do Banco Central e transpo­
sição de órgãos da Secretaria· de Planejamento da Presi­
dência da República para o Ministério da Fazenda. 

Estes atos comportariam uma longa discussão. Mas 
vamos nos situar justamente naquele que organiza o Mi~ 
nistério da Ciência e Tecnologia-. Há o decreto~lei que 
manda criar os cargos, esse não discutimos, e há o decre­
to- ato, portanto, do Poder Executivo- de n' 91.146 
que, assim, diz em sua ementa: 

"Cria o Mmisténo da ciência e Tecnologia,•dis­
pÔe sobre sua estrutura, transferindo-lhe, os órgãos 
que menciona e dá outras providências." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o art. 29 deste decreto, 
vejam bem, decreto, e não decreto-lei, apenas vai de en­
contro, vai frontalmente contra a lei votada, praticamen­
te à unanimidade por este Congresso, Lei n9 7.232, de 28-
10~84, ou seja, a chamada Lei da Informática. 

Não nos parece- ficando só na preliminar, que de­
pois irfamos ao mêr:ito- que tenha sido feliz a iniciativa 
consubstanciada no item I desse artigo. 

lo,oo 
12:00 

14:30 

15,00 
)7,00 

12,oo 

14,30 

19,30 

Março de 1985 

·Debates 
- Encerramento 

- Conferênci., "0 PODER LE­
GISLATIVO MUNICIPAL'' 
Dr. Amaury Chaves Atha.yde: 

• Composição 
- Os Vereadores 
• Funções da C!mara 
·Material Regimenta 
- Impedimentos 
·Atribuições d 
- Comissões 
- Fiscaliz 

-Descanso 

ça-

on-

• Sessão Solene de Encerramen­
to do 12 ENCONTRO DE 
VEREADORES DO ESTADO 
DO ACRE. 

... ''i 
Qual foi a grande luta havida nesta Casa, na Câmara 

dos Deputados, no Congresso, enfim? PrOduziu uma Lei 
de Informática que respõndesse praticamente aos an­
seios dos diferentes segmentos da população brasileira, 
bem representados nas duas Câmaras, -t\lta e Baixa, do 
Congresso. Como o CONIN - Consélho Nacional de 
Informática e Automação - por ela criado pode, a não 
ser por outra lei, deixar de ser vinculado á Presidência da 
República? Não íafno's nem discutir o mérito da medida 
instituída pelo Congresso, qual seja a maneira de dema­
cratizar, de dar igualdade de proriunciamCnto aos dife­
rentes membros do Poder executivo, que iriam discutir · 
uma matêria tão abrangente quanto hoje~ a Informá ti· 
ca, que praticamente atinge todas as atividades huma­
nas. Não concebemos como uma lei, recém-votada por 
este Congresso, seja modificada por um decreto - não é 
decreto-lei,· mas por um simples decreto. Achamos que 
houve um lapso pela pressa com que foi exarado. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Severo Gomes- Devo reconhecer que não espe­
rava outra coisa de uma Oposição e de uma crítica cons­
trutiva. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- E não pode haver 
mais construtiva, não é? 
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O Sr.Severo Gomes- V. Ex• leva isso a~ à gentiÍeza 
de comentar, como comentou'hoje, cerca de talvez meio~ 
dia e meia, esta matéria 

O SR. VIRGILIO TÀVORA- Sempre o fazemos, 
nUnca atacamos de surpresa. 

O Sr. SeYero Gomes - Eu, então, também me sur­
preendi, como V. Ex•, pois lutamos aqui para que o CO­
NIN estivesse ligado diretamente à Presidência da Re­
pública. Procurei imediatàmente o Ministro da Ciência~ 
da Tecnologia, e ele então me disse que houve realmente 
um equivoco, desses que ocorren;t num começo de Go­
verno ... 

'o SR. VIRGILIO TÀVORA- Mas justamente~ a 
nossa contribuição, Senador. Aqui nós não estamos, 
como dissemos, a não Ser numa posição construtiva, 
dando uma contribuição, que julgamos vâlida. 

O Sr. Severo Gomes- E S. Ex•, me assegurou qUe fa­
rá todo o esforço para que no Diário Oficial de amanhã 
haja u.m outro decreto corrigindo e restabelecendo as 
coisas como devem ser, que 6 o efetivo respeito à Lei. · 
Muí!o obrigado. 

;t·:'· 
O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecemos muno a 

contribuição de V. Ex•, e jâ que tem acesso a tão excelso 
pretório, leve, também, outras contribuições. Não há 
S:ozo nenhum nisto, há apenas o desejo de ver uma lei, 
pela qual V. Ex•, o Senador Itamar Franco, enfim, o 

.grosso deste Congresso ~acionai lutou, e citei apenas os 
dois, porque foram dois daqueles que mais nos ajudaram 
num trabalho tão árduo quanto o de ser relator desta 
.matéria. Portanto, a cital;ão é justa. Estamos nos referin· 
do aos dois, como a todos os nossos colegas, para que, 

·justamente, esses pequenos senões, - que embora apa­
rentemente pequenos na forma, desfigurando completa­
mente a idéia geral da lei Votada, - sejam sanados. 

O Sr. Odacir Soares - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR.,VIRGILIO TÁVORA- Pois não Senador. 

O Sr. Odacir Soares- Parece que esses senões que.V. 
Ex• adjetivou como pequenos, na realidade não são tão 

· pequenos assim,· poÍ'que modificam, de forma inch,tsive 
juridicamente errada, ... 

O SR. VIRGii.IO TÁVORA-~ que aqui gostamos 
de usar um pouco de ironia. V. Ex• jã conhece a nossa 
maneira de falar. 

O Sr. Odacir Soarês - Modificam, repito, inclu~ive 
de forma juridicamente errada, conforme está expressa­
mente confessado no aparte do Senador Severo Gomes, 
uma legislação que foi exaustivamente debatida, discuti· 

M da e exaustivamente aprovada pelo Congresso Nacional. 
Mas esses pequenos senões nio parãm ar; enquanto o· 
Governo continua editando decretos-leis, as Lideranças 
do própriO Governo, nO Cong~so N acionai, se encarre­
gam de esvaziar aquela ·Casa, no momento mesmo em 
que matérias importantes, que foram apresentadas ainda 
no curso da legislatura anteJ:ior, deveriam 'ser objeto da 
apreciação do CongreSso Nacional, cOnforme ocorreu 
ontem, inclusive, com o projeto do Deputado do PMDB 
do Paraná, Luiz Henrique, que extirpa do texto constitu­
cional os dispositivos que permitem ao Poder Executivo 
a expedição de decretosMieis. E tem mais. Quando se con­
tinua· discutindo, ainda, essa questão das .mansões, das 
mordomias, o Governo pretendendo baixar um ato regu· 
lamentador da ocupação dessas residencias, na rea.lida· 
de, essa matéria estã praticamente vencida,"porque, con­
forme noticia hoje o Jornal do Brasil, jâ existem Minis­
tros que. desde o dia 15 de março, ocupam as mansões, 
como estã aqui expresso no Jornal do Brasil de hojç,~ uos 
Ministros do Trabalho, Almir Pazzianotto; das Forças 
Annadas, José Maria do Amaral; e do Gabinete Militar •• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIJ 

Rubem Bayma Denys, passaram a morar no Lago Sul, 
desde o dia 15 de março". De modo que me parece que 

-são contradições que o novo Governo está vivendo, e 
contradições que não deveriam estar existindo, porque o 
Governo está apenas no seU começo. De modo que são 
essas as considerações que eu faço ao discurso de V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecido a V. Ex• 
Queríamos apenas dizer que tudo isso ~ prova de que 
todo governo, tem os seus defeitos, sejam eles quais fo· . 
rem, tem seus senões. E procurado justamente cortares~ 
ses senões, foi a razão de aqui estarmos nos pronunciao-' 
do conforme prometemos. E se o fazemos em relação a 
essa lei, é porque é urna lei recentíssima, uma lei que pra­
ticamente teve a unanimidade do Congresso Nacional, 
com exceção - pelo menos do voto - do Senador Ro­
berto Campos, a aplaudi-lo. 

O Sr. ltama~ Franco- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - No meu entendimento, assiste 
inteira razão a V. Ex•. V. Ex• não quis nem questionar os 
decretos-leis criando os ministé:rios. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Não. Não entramos 
neste terreno. Senão iríamos nos estender muitíssimo, e' 
desejamos centrar e pedir o apoio de V. EX' para, pelo 
menos, corrigirmos ~es pontôs tocantes a informática. 
Há vârios outros iteits. 

O Sr. Itamar Franco - 13. isso o que eu diria a V. Ex• 
Eu não quero nem questionar neste instante, porque não 
é o nócleo do pronunciamento de V, Ex•, a criação de 
ministérios atravês de decretos-leis, que no meu entendi­
mento há o abuso na criação de certos ministérios por 
decretos-leis. Nem vamos invocar, aqui, o Decreto-lei fi9 

200, as. atribuições do Senhor Presidente da Repóblica. 
Não é o casO. Mas quero dizer que V • .Ex• tem razão. 
Como é que se pode ir contra a Lei n9 7 .232, citada por 
V. Ex•, um decreto alterar esta lei. Isso não existe, não é 
possível ser realizado. O Senador Severo Gomes diz que 
i.sso vai ser alterado novamente por um decreto. O que 
não pode é, exatamente, um decreto alterar uma lei. Nós 
espera~os que essas coisas não voltem a acontecer. Mas 
V. Ex• vai encontr-ar Outras irregularidades nesse decre­
to. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Vamos sim. 

. O Sr. Itamar Franco - O problema do texto vetado 
que ~ restabelecido por um decreto. 

O Sr. Odaclr Soares- Deve ter sido um lapso do 
computador. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente Senador 
Seveto Gonies; abusando da bondade de V. Ex•, vamos 
examinar outro item deste artigo; ~ exatamente o item 
V, porque o a~put do artigo· diz: 

.. ~~Ficam transferidos para o Ministétio da Ciancia 
e Tecnologia os seguintes órgãos e entidades ..• " 

O item V, deste artigO, diz assim: 

"~~Fundo Especial de Informática c Automação, 
criado pela Lei n• 7.232, de29 de outubro de 1984.'~ 

Ora, eminente Senador, este Fundo, de cuja criaçlo~ 
muitíssimo nos. orgulhamos e ... 

O Sr. Itamar Fnnco - e: verdade. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - ... e para tomâ·lo rea· 
lidade contam'os com o apoio de V. Ex•s, porque Infor­
mãtica sem um Fundo de pesquisas que tenha meios pro· 
porcionais aos objetivos colimados, sabe V. Ex• que ê a-
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penas pour é pater /e burgeas, este Fundo, laméntavel .. 
mente, n~o foi compreendido pelo Governo o qual meu 
Partidp dava suporte, e teve vetado todo artigo que o cn· 
globava, que o criava, que lhe dava organicidade. 

O Sr. Itamar Franco - Vale o grifo lamentAvel. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- La'men·tA-vell E dis­
semos aqui, quando tomamos todos nós conhecimento 
deste.ato, que~ um ato que não tem justificativa., a não 
ser o desejo de impor uma vontade. Mas estâvamordi~ 
zendq: não vamos discutir se for justa ou injusta. Lamcn· 
tavelmente, foi Vetado, e em sendo vetado até que este 
Congresso derrube o veto presidencial, ele inexiste. a_ in­
contestável ao mesmo tempo, fazemos um apelo a V. Ex• 
para que jJJstamente juntem os esforços a todos aqueles 
homens bem intencionados que existem nas duas Casas, 
independente de qualquer cor partidária, para que quan-· 
do ·este veto apreciado for, não seja mantido, pelo menos 
nesta parte que é básica, que & fundamental. Nlo há um. 
cientista ligado ao setor que tenha opinião diferente, 
quanto esse passo fundamental para o desenvolvimento 
da nossa tecnologia: · 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Com muita honra, 
nqbre Senador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes- Eu estou inteiramente de acor­
do com V. Ex• Eu perguntaria, apenas, se ainda nós. te­
mos prazo para derrubar esse VFto.lsso sempre esteve na 
nossa mente, não é? E no inieió <i o governo nos mobili­
zamos para isso, atê em· virtud~ da situação precária a 
sal1de do Preside~te. · · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Mas ainda não foi co! 
locado em votação. 

O Sr. Severo Gomes - Quer dizer, então, que ainda 
temos prazo para isso. Então. vamos juntar as nossas 
forças e vamos tentar fazer com que aquilo que pensA.va­
mos como certo, e pensamos ainda, possa vigir. 

. O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas devemos ir mais 
adiante. Um dos pontos mais controversos, r«:ordam-se 
V. Ex•s, foi a transformação daquela Comissão Nacional 
de Informática em Consellío. 

O Sr. Itamar Fnac:o -.Senador Virgflio Távora, se V. 
Ex• me permite. esse prazo do veto vai, no Congresso 
Nacional, at~ o dia 8 de abril de 1985 . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Então, temos mais do 
que tempo e fazemos um apelo para o Sr. PreSidente, tlo 
cioso das nossas prerrogativas, Que nil.o deixe esse veto 
passar por decurso de pràzo, e sim que seja submetido a 
votação. Se o Congresso achar que pode existir Informi\ .. 
tica sem um .Fundo com meioS proporcionais aos objeti .. 
vos a serem' colimados, nós nos rendemos ~ evidencia. 
Mas que haja seu pronunciamento. Mas. se nlo, fizer ... 
mos um esforço para manter aquilo que o Congresso, no 
alto da sua sabedoria, houve por. beni introduzir como 
peça basilar de toda essa polftica de Informática. 

O Sr. Fiblo Lueena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. F.o;Jó Lucn•- Tem toda ra.zllo V. Ex• nacr{ti .. 
ca construtiva e na sugestão que apresenta a respeito des­
se decreto esdráxulo. A explicaçilo do Senador Severo 
Gomes é deveras singular, nobre Senador VirgRio Távo­
ra, mas a riiim não conVence. O Governo tem o dever de 
saber o que é decreto e de exercer a atribuição de dcet'C­
tarde açordo com a ConstituiÇão. Diz aqui o art. 81: 

... ~'Compete privativamente ao Presidente da Re-­
pl1blica: 111.- sancionar. promulgar e fazer publi .. 

, .. 
'ii\'1 
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car as leis, expedir decretos e regulamentos para a 
sua fi.el execução." 

Então, nobre Senador Virgflio Távo'ra, é evidente que 
um deCreto, ao ser expedido pelo Presidente da Repdbli­
ca, ele se destina apenas a estabelecer regulamenta~es 
para a lei a que ele se refere. Logo, não tem, de fato, ca­
bimento alegar que se decretou por equívoco e pretender 
se corrigir o equívoco com outro decreto. Ma~. nobre Se· 
nador Virgflio T~vora, a propósito, eu quero que V. Ex' 
estenda ~s suas considerações, também construtivas, não 
a um decreto, mas a um fato que eu considero mais grave 
do que este. Há um decreto-ICi, que é o Decreto-lei n'l 
2023, de 27 de dezembro de 19.84, que altera o conceito 
de empresa nacional, para os fins da Lei de Informâtica, 
assinada pelo Senhor Presidente João Figueiredo c pelo 
Sr. Ministro Daniio Vcnturini. Este sim, nobre Senador, 
6 um caso grave, gravíssimo, porque além de violentar a 
Constituição, sabe V. Ex• que pelo art. 55 o Presidente 
pode baixar dec~tos--leis apenas em três caso~: segu. 
rança nacional, finanças póblicas inclusive normas tribu­
tárias. e criação de cargos p6blicos e fixação de venci­
mentos. O Governo anterior acostumou-se, viciou-se em' 
editar decretos--leis abrangendo todo o campo Ie:Sislativo 
quC envolvia a sociedade brasileira. Dcerctos·leis sobre 
salários. foram editados, n6merosos decretos·leis, sobre 
tributos, sobre rendas, tudo, nobre Senador, ao arrepio 
dos mandamentos con~titucionai.s. Este sim é um 
decreto-lei da maior gravidade, que merece a atenção de 
V. Ex•, pela sua responsabilidade histórica de relator do 
Projeto de Inrormática aprovado pelo Congresso Nacio· 
na I. Pelo texto d~ lei, eu gostaria que V. Ex•, com sua sa­
bedoria, me ensinasse- eu vou perguntar a V. Ex• o-se-

. guint~: O CONIN, anteriormente chamava-se Comissão 
Nacional de Inrormação. Depois, acrescentaram e Auto· 
·mação. Correto? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Exato. 

O Sr. Fábio Lucena- QUem acrescentou, quem fez a· 
ditivo, c por qUe este aditivo foi feito. Gostaria que V, 
Ex• me respondesse para me ensinar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA'-- Nlio, não temos a 
pretensão ... 

O Sr. Fábio Lucena...:.. Mas eu peço c exijo·que V. Ex i 
me ensine, respondendo a :sta pergunta. 

.O SR. VIRGILIO TÁVORA- O anteprojeto de lei 
quê veio do Executivo centrava praticameflte toda a cxe· 
cução da polftica de informática numa Secretaria de In· 
fórmática. Era Secretaria de Informática que já existia e 
continuou a existir. Paralelamente, veja bem; paralela· 
mente e subordinada ao Conselho de Segurança Nacio· 
nal, havia previsão da criação de uma Comissão Nacio· 
na! de Informática, com funções meramente consultivas. 
E uma das grandes modificações feitas por este Congresw 
so roi justamente transformar a Comissão em um Conse­
lho Deliberativo. Não mais consultiva, mas deliberativo 
sobre todos os assuntos atinentes ao campo da informá· 
tica c da automação. Não Sabemos se fomos suficiente-­
mente claro. Antigamente, quem deliberava sobre este 
assunto era a Secretaria Especial de Informática~ subor­
dinada ao Conselho de Segurança Nacional. E no mcs· 
mo ph de igualdade, como órgão auxiliar daquele co'nse· 
lho. estava prevista esta Comissão Consultiva. Foijustaw 
mente para fazer com que. houvesse uma unidade em 
toda a política de Informática e Automação que, ao in­
vés de Comissão, criou-se um Conselho, tirou·se-lhe a 
subordinação ao Conselho de Segurançà Nacional, 
colocou·~o sob a subordinação direta do Presidente da 
República, que era o seu Presidente e que poderia desig· 
nar algum Ministro para executar essas funções de di· 
reção. Essa a explicação que damos a V. Ex' Então 
abrangia todo o campo da informática, da automação. 
Para não haver a menor dúvida a respeito de que este 
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Const:lho delibt:rava .sobre todo o aspecto e não apenas 
sobre uma parte, artigos bem explícitos foram aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Ouvimos V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Fábio Lucena- Darei, em seguida, o meu apar-
te ..• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Estamos dando uma 
expiicação, não sabemoS ... 

O Sr~ 'Fibio Lucena - Estou satisfeito porque confir. 
mou o entendimento razoável que eu tinha a respeito, 
nobre Senador. Mas vejo como o autoritarismo conse­
guiu ludibriar o Cong~esso Nacional e usar até da sua 
boa fé, nobre Senador Virgilio Távora. Veja as razões 
por que esse decreto~lei é indiscutivelmente inconstitu­
cional, o Presidente da República não pode editar 
decretos-leis sobre informática. Nilo pode. Sua Excclê:n­
cia pode editar sobre segurança nacional, finanças p6bli­
ca, inclusive nomias tributárias e criação de cargos · 
públicos, não sobre: Política ,Naciona~ de Informática. 
Então. veja como o Congresso fpi ludibriado pefo auto­
ritaris.mo anterior e até a boa fé de V. Ex• como relatoi 
da Comissão .•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Foi muito depois, foi 
em dezembro, esta lei é de outubro. 

O Sr. Fl(blo Lucena- A Lei de Informática é de 4 de 
outubro e mereceu o seu brilhante parecer. Pelo parágra­
fo .1" do art. 12, determinou que as ações com direito a 
voto ou a dividendos fixos ou mínimos, portanto, com 
direito poténcial do voto. devem corresponder, no mini­
mo, a dois terços do capital social e pertencer a pessoas, 
com as qualificações que especifica, etc. Este Çispositivo 
deixou de fora do conceito de emprC:sa nacional .as se· 
guintes empresas: 

Sid Componen'tes 
Sid Informática 
Comínd Procs. de Dados 
Elebra Informática 
Elebra Eletrônica 
Nacional (nformâtica 
Unibanco Sistemas 
Labo Eletrônica 
Scopus Tecnologia 
Itaú Tecnologia 
Digilab 
Incremento lnformãtica 
Bandeirantes Proc. Dados 
Eletrodados 
BMK Proc. de Dados 
Tecnologia Bancária 
Sharp, Bradesco e outros 
Sharp. Bradesco e outros 
Comind 
Docas de Santos, Bradesco, Medidata 
Docas de Santos 
Banco Nacional 
Unibanco 
Investec, Unibanco 
Scopus Part. 
Itaú 
Bradesco 
Auxiliar 
Bandeif'J.ntes 
Mercantil do Brasil 
BNC 
Unibanco, Nacional, Bamerindus, Real, 
Mercantil de São Paulo 

Todas essas e~pre~as ficaram fora da conceituação de 
empresas nacionais, porque o autoritarismo anterior lu· 
dibriou a boa fe do Congresso Nacional. Foi necessário 
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um decredo·lei ínconstituctonal, para que essas empre-­
sas, que são nacionais, pudessem.e possam ser considera­
das nacionais pela Lei de Informática que as considera 
não nacionais. Observe, Senador Virgflio Távora, que 
isso é da maior gravidade. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA. Eminente Senador, só 
interrOmpendo, antes de dar o aparte ao eminente Sena­
dor Jutahy Magalhães, que jã o pediu, solicitavam ape~ 
nas o testemunhO do Senador Severo Gomes e do Sena· 
dor Itatpar Franco sobre a luta que foi, eminentecompa· 
nheiro, para que se tivesse uma defini~ão aceitável do 
que fosse empresa nacional, para efeito da lei em ques-­
tão, e pode-se dizer que foi fruto este acofdo de um bom 
senso extraordinário que, no fim das discussões, domi· 
nou a apreciação da matéria. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• há· de se recordar que na 
discussão mais dramática ... 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo. Fazendo soar a 
campainha.)- Lembro ao orador, Senadór Virgnio Tá· 
vora, que o seu tempo já foi ultrapassado em ~5 miilutos. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Nobre Presidente, 
aqui neste Plenário se discute até a esfc:ricidade da terra, 
e f3zemos um apelo a V. Ex• que não olhe o relógio c 
deixe-nos, pelo menos, esclarecer o que é tão fundamen· 
tal para o futuro deste País. "'·· 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Virgílio Ta· 
vóra, V. Ex• há de se recordar que, no dia 3 de outubro, 
ao cair da noite., quando V, Ex• se preparava para apre· 
sentar o texto final do seu pareCer ... 

O SR. VIRGILIO TAVORA- Era a oitava versão. 

O Sr. Fábio Lucena- A oitava versão. Eu· era o único 
Senador presente no gabinete de V. Ex•, e pude testemu· 
nhar não apenas o seu esforço, mas o seu cansaço e até a 
paciência, eu diria uma paciancia cósmica, porque eu 
nunca vi tanta calma e tanta paciência, capacidad'e de 
rião se irritar, situação dificil, como eu vi ao longo da-. 
quelas três ou qUatro horas em que me demorei no gabi· 
nete de V. Ex•, onde estava pre~ente o Secretário Espe-­
clal de Informática. Mas observ~ se revogar o decreto, 
tem que ser revogado, peço até ao nobre Senador Severo 
Gomes que p~oponha, 

.( ,:..i 
O Sr. Itamar Franco- Não'Pode esse decreto, Sena· 

dor! 

O Sr. Fábio Lucena - Decreto·lei 2.203 tem que ser 
revogado. 

O Sr. Itamar Franco -"'7 Correto. 

O Sr. Fábio Lucena -Inclusive, alterou a composiÇão 
do Conselho Nacional de Informática e Automação. 
Não pode alterar um conselho que foi estipulado por lei. 
Então, tem que ser revogado. Agora, observe o que Yai 
acontcx:er com a revogação do decreto. Essa que é a 
questão. Revogando o decreto, prevalece o texto da lei 
que o decreto·lei alterou, e, pelo texto da lei, as empresas 
nacionais deixam de ser nacionais. Vale dizer; se ficar, o 
bicho pega, se correr, o bicho agarra. A situação é delica· 
da. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Permita lembrara V. 
Ex• que é facflimo mandar um projeto, mandar apenas 
um projeto do atual Governo que é tão cioso justamente 
do respeito à Constituição, ou·justamente ... 

O Sr. Fábio Lucena- Um projeto, modificando a lei. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Justamente, consubs~ 
tanciando o que esse decreto-lei disse. 
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O Sr. Fábio Lucena- Perfeitamente. Revoga o decre~ 
to e ericaminha o Congresso Nacional um projeto, modi~ 
ficando. Espêro ter contribuído para a discussão de um 
fato que considero importante, nobre Senador. Desculpe 
tê-Jo impedido ... 

O SR. VIR.GlLIO TÁVORA- Concedemos o aparte 
ao eminente Senador Jutahy Magalhães, com os nossos 
regrets, desculpas, por ter tanto tardado no atendimento 
do aparte. 

O Sr:Jutahy MagaJbies- EU ê que agradeço a V. Ex• 
e aos Srs. Senadores a oportunidade de ouvir esclareci­
mentos a respeito de matérias tão importantes. Em pri~ 
meiro lugar, desejo parabenizar V. Ex• por estar exercen­
do o papel de Oposição vigilante, atenta e disposta a 
prestar serviços inclusive ao próprio Governo, com a 
Oposição do tipo que V. Ex• vem fazendo, dando opi­
niões que permitirão revogar um ato errado do Governo. 
Eu queria apenas fazer ligeiros comentários sobre os di­
versos assuntos aqui abordados. Em primeiro lugar, o 
veto que V. Ex~ tratou no seu pronunciamento. O prazo 
vai até o dia oito de ~r.iJ. Devemos lembrar que o dia 
oito de abril é uma, fegUnda-feira, posterior à Semana 
sa:nta. Portanto, 'SÓ temoS a próxima semana, como pra­
zO para votação, num período de termos número para 
t.entar derrubar esse veto. · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com vistas ao Senhor 
Presidente a observação de V. Ex• ... 

O Sr. Jutahy Magal"hães - Em segundo lugar, o 
decreto-lei parece gue ... 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo. Fàzendo soar a 
campainha.)- A Presidência informa que o-tempo de 

'~" V. Ex~ está esgotado há vinte minutos. Pediria a V. Ex• 
-que encerrasse o _seu pronunciamentõ. 

O Sr. Jutahy ·Magalhães - Sr. Presidente, acredito, 
inclusive, aproveitando o meu aparte, dize~· ao Senador 
Virgílio Távora que, se não me engano, a lista de órado­
res estava encerrada quando S. Ex• solicitou a palavra, 
como Líder. Então, S. Ex• poderia pedir a palavra, como 
orador, e teria mais uma hora para falar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não o faremos por 
tailto tempo, Sr. Presidente, "não vamos abusar da boa 
vontade de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Perfeitamente. 
Se o Senador Virgílio Távora pedir a palavra como ora· 
dor, a Presidência concederá, com muito prazer. EncerR 
rado o prazo da Liderança, o Senador Virgílio Távora 
tem a palavra, como Senador inscrito.· 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente Senador Ju­
tahy Magalhães, agradecendo a lembrança de V. Ex•, 
continuamos a ouviRia. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quanto ao problema Ie. 
vantado pelo Senador Fâbio Lucena de um decreto-lei, 
sabemos que, no Governo passàdo, houve um exagero a 
respeito de decretos~ leis. A questão de segurança nacio· 
na! era sempre levada em conslderação,-para que se fosse 
apreseÓ.tado decretos~lejs a esse Congresso. Nós todos 
esperá. vamos que, logo no início do atual Governo, fos~ 
sem retirados os decretos-leis que estavam aqui no Con~ 
gresso, porque era um pensamento da Oposição sempre 
.coptrãrio. Mas o que nós vemos é que foram outorgados 
outros decretos-leis. Para quê? Exatamente, porque o 
Governo atual estava cometendo um grave equívoco, es~ 
tava criando ·Ministérios em quantidade, além daquele 
permitido pelo Decreto-lei nt? 200. E acho que, quando 
e!~s acordaram para o problema, a única medida que ha· 
via para sanar as dificuldades era a criação desses novos 
Ministérios, através de decretos-leis, pois não tinham 

·'como' fazer de maneira diferente. Então, nós temos o 
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quê? Esse decreto lembrado pelo Senador Fábio Lucena 
deve estar ainda em tramitação no Congresso Nacional, 
ou, se o atual Gq_verno desejar, pode retirá-lo pois aí, 
perde os seus efeitos e revoga o decreto~ lei. Então, seria 
uma forma de solucionar essa questão. 

O Sr. Fábio Lu"cena - Nobre Senador Virgílio Távo­
ra, se me permite, gostaria de lembrar que, desde o Ma~ 
rechal Castello Branco até o Presidente João Figueiredo, 
foram editados 98 mil decretos ... 

O .Sr. Jutahy Magalhies - Mas ningu~m está discu­
tindo esse problema, Senador Fábio Lucena, estamos 
concordando que houve exagero .•. 

O Sr. Fábio Lucena - ... e 2.270 decretos-leis. Pois 
bem, o Vice-Presidente José Sarney, no exercício da Pre­
sidência editou meia dúzia de decretos. Somos contrár1os 
à institucionalização de decretos e de decretos-leis, mas, 
eminente Senador, é preciso considerar a situação espe­
cialfsslma que está vivendo o Pais. Se V. Ex•, Senador 
VirgHio Távora, estivesse na Presidência da República, 
de que recursos constitucionais disporia V. Ex', neste 
momento excepcíonal, delicado, que o Pais está vivendo, 
para poder governar, para exercer o mínimo de suas atri­
buições de Chefe de Governo, senão o decreto1 

O Sr. ~Jutahy Magalhães- Senador Virgílio Tãvora, 
se V. Ex• permitir eu gostaria de continuar co~ o a par· 
te .•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Nobre Senador Fábio 
Lucena? responderemos a V. Ex~ depois da continuação 
do aparte do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Fáblo Lucena - "t claro que não desejamos a 
instítucionalização .do decreto, a perenização! 

O Sr. Jutaby Magalhiles- Vê V, Ex• que a, Oposição 
muda um pouco de opinião~ antigamente,. achava que os 
Decretos-leis eram atos de força do Governo, mas não 
importa o nórnero. importa a tese. Então, se o Decreto­
lei não é a medida apropriada para transformar a 
vontade do Governo em lei, há o projeto de lei que deve 
ser enviado para a discussão no Congresso Nacional, 
atr"avês das medidas e prazos normais. Essa, seri~. no 
entendimento da Oposição a forma demor.:rática para a 
decisão do Congresso a respeito de projetós e mensagens 
enviadas ao Congresso pelo Executivo, e não o Decreto~ 
lei. Sr. Senador, queda também aproveitar a 
oportunidade do meu aparte, fugindo um pouco do 
problema levantado por V. Ex•, fugin~o bastante, para 
dtzer que no Ministério das Comunicações, por exemplo, 

- fiá o ato do Sr. Ministro de fazer um levantamento a 
respeito das concessões de râdio e televisão, a partir de 
outubro do ano passado. Perguntaria qual era a 
diferença entre os atas praticados em outubro e os 
praticados em setembro. Por que considerar que errados 
são aqueles praticados num determinado período? Por 
que não vamos exarTtinar quais os atos errados, se eles 
existirem realmente, a partir de lt. de janeiro de 1984? 
Será porque algumas concessões não devam ser 
reexaminadas? Então, .esta. a crítica· que quero fazer 
também ao Governo, aprOveitando os Srs. da Maioria 
de hoje, para· ver se podem levar esses assuntos ao 
Governo para fazer com que estendam esse prazo de 
outubro de 84 para 1'1, de janeiro de 1984, por exemplo, 
já que é um prazo apenas de acordo corri a vontade da 
pessoa. 

O Sr. ltama.r Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Apenas para dizer ao Senador 
Jutahy Magalhães que seria muito mais democrático 
submeter essas concessôés pelo Legislativo, n~o permitir 
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maís que o Executivo as concedesse. Déveria o Poder 
Legislativo e não o Executivo ... 

O Sr. Jutahy magalhies - Concordo plenamente. 

O Sr. ltamar Franco- Acho que precisamos mudar, 
esta é a Nova RepiibJlca. Nós precisamos alterar, 
inclusive, isso tamb6m, não deixar ao sabor do 
Executivo essas concessões. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, o aparte do eminente Senador pelo 
Amazonas, Fábio Lucena, foi respondido pelo contra­
parte ao aparte de S. Ex~, dado pelo eminerlte Senador 
Jutahy Magalhães. · 

Mas nós não estamos aqui discutindo o m~rito da 
emissão desses decretos-leis, spbre o qual teriamos muito 
o que falar. Nós nos preocupamos, numa critica que 
julgamos construtiva, em justamente centrar toda a 
atenção da Casa nesse decreto, sim, que, se uma vez não 
expungido dessas flagrantes inconstitucionalidades c 
aberrações, se posto em execução, derrubarA toda· a 
diretriz de urna lei que, com tanto trabalho, com tanto 
sacrificio e com tanto espírito de cooperação das mais 
diferentes tendências desta e da outra Casa, conseguiu 
ser votada para orgulho nosso. 

O Sr. F!fbio Lucena- Senador, é somente o seguint~: 
eu disse Conselho Nacional de Informática e V. Ex• me 
corrigiu para Comissão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Nilo.~ o seguinte ... 

O Sr. Fábio Lucena - Mas na lei está escrito 
Conselho, mandei buscar, fi.quei pre~cupado ... 

O SR. VJRG!LIO TÁVORA- Nilo, perdão, V. Ex• 
não entendeu. No anteprojeto governamental figurava 
como Comissão. O nome do órgão, no anteprojeto 
enviado pelo Governo, ... 

O Sr. Fábio Lucena- Vinh!l. "comissão". 

O SR. V!RGILJO TÁVORA- Comissão, que tinha 
funções meramente: de assessoramento; n6s 
transformamos em Conselho, com funções executivas, e 
o ·subordinamos à Presidência da RepG.blica, cujo titular, 
aí, novamente chamamos a atenção do eminente 
Senador por São Paulo, Severo Gomes, que o art. 6'1, 
letra a § 2'1, dá esta aberração: órgão interministerial, 
presidido pelo Ministro de Estado- Conselho Nacional 
de Informática, CONIN,:? 

Outro ponto que esperamos que S. E,;:•, com seu 
prestígio ... 

O Sr. Severo Gom~s - Tenha, Sr. Senador Virgflio 
Távora, a certeza de que levarei todas essas observações 
construtivas ao conhecimento do Ministro da Ci!nciâ e 
Tecnologia, e também quero crer que tudo será 
corrigido. Est:imos todos qe acordo, está tudo muito · 
claro. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA~ E aqui, mais Ull11l vez, 
repisamos. Não· viemos discutir felicidade ou não da 
emissão desses decrctds-lei$ e dessa enxurrada de 
decretos. E sim, dentro de um decreto, pontos que 
revogavam lei votada, recentemente por este Congresso. 

Para os Senhore<;- terem idéia, o CONIN vai se reunir 
pela. primei r~ v~ no atual Governo, porque, o ex­
Presidente F1gueJredo, dada a premência do tempo, 
assim foi dito, dada a trariscedência dos assuntos a serem 
percutidos, houve por bem transferir a seu sucessq,r a 
respoqsabilidade. inclusive da fixação de pontos básicos 
da Política de Informática, inclusive da controvertida 
questão da Zona Franca de Manaus, contra as quais 
interesses que realmente não podemos cqnfundir com os 
do Brasil se levantam. 
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Sr. Presidente; jâ abusamos da bondade de V. Ext, 
bastante, e doS nobres Senadores. Este ~ um aspecto 
levantadp que vai dar o exemplo do tipo de Opo~ção 
que pretende o PDS levantar nesta Casa, Não oposição 
destrutiva, não aquela oposição que troca fatos 
concretos por palavras bombásticas, mas justamente, a 
oposiçãO daqueles que 'desejam que o Governo, fazendo 
jus à confiança que· hoje estA depositada nele pela 
maioria do povo brasileiro que, indiretamente, o elegeu, 
não o decepcione. 

Por essas razões ~ que aqui dizemo~: todos os atos . 
governamentais que estiverem ao nosso cpnhecimcnto­
não somos oniscientes, o.nip!esentcs ou onipqtentes -
falhas, senões a corrigir, e serão aqui discutidos, aqui 
debatidos e aqui criticados. 

Era o que tinhamds a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Joio Lobo) - A propósito, a 
Mesa.comunica aos Srs. Senadores qüe o "Projeto de lei 
n'~. 10/84, vetO pal'(:ial, Mensagem n'. 112/84, entrarâ 
em pauta no dia 27 às 19 horas, e o seu prazo final é no 
dia 84-85, quando, Se não votado, será aprovado por 
decurso de prazo. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Sefiadore~: 

-No1ina1da-ano ·pa!Wddo-;-por-iniciatíva- á&- Vereador 
Cláudio Silva Rufino, do PDT, a Câmara Municipal de 
Ijuí. no Rio Grande do Sul, solicitou ao Ministério da 
Educação e Cultura que proibisse a circulação da revista 
em quadrinholi .. 'tQlico Bento11

, da Editora Abril, bem 
como as tiras com essa personagem, publicadas 
diadamente em ~rCa de setenta joniais brasileiros. 

Os edis daquele Município ga6cho argumentaram, na 
oportunidade, ni1o ser admissível que uma publicação de 
envergadura nacional utilizasse linguas;em incorreta. 

O assunto foi parar na Comissão Nacional de Moral e 
Civismo e no Conselho Federal de Culturá. 

. Na ComiSsão, o filólogo pernambucano Evanildo 
Bechara," num parecer de cinco j,ãginas, asseverou que 
'~hâ de se recomendar que u palavras sejam escritas 
corretamente para qualqúer ntvel de leitores; em se 
tratando de publicações para crianças, o que era 
recomendação deverA passar a exig!ncia". No mesmo 
sentido manifestou~se o escritor Abgar Renault, membro 
da Academia Brasileira de Letras e Relator da questão 
no Conselho Federal de Cultura, para quem_. "Chico 
Bento" exexq, "papel evidentemente deseducativo junto 
às crianças a que se destina", al~m do qu~ .. "se uma 
publicação de qualquer gênero desvia o leitor infantil do 
que é certo c cria em seu espírito confusão pcrtubadora e 
danosa, deve ter a sua leitura condenada". 
._.''Chico Bento.,, Sr. Presidente, 6 uma personagem 

criada há. vinte e dois anos pOr Maurício de Sousa, 
inspirada em seu tio-avô, um caipira do Vale do Paraíba 
que fala exaiamente com o mesmo lingulijar das crianças 
do interior paulista, do cerrado goiano e do Triângulo 
Mineiro. · 

b, no dizer do seu autor,. ~·o caboclinho caipirinha de 
pé no chão, um. jeca-tatuzinho, que diz muita coisa 
séria". 

O Código de btica que i-ege as atividades das editoras 
de revistas em quadrinhos no Brasil, Sr. Presidente, 
recomenda, entre outras coisas, que elas não devem 
sobrecarregar a mente das crianças como se fossem um 
pr_o{angamento do· currículo escolar. Elas devem, ao. 
contrário, contribuir para a higiene mental c o 
divertimento dos leitorC$, juvenis c infantis; e permite, 
ainda, as gfrias c as frases de uso popular. 

Dinah Silveira de Queiroz, inicialmente uma dlis 
Uderes da campanha contra as histórias cnl quadrinhos, 
tempos depois mudou de opinião notadamente em 
Õecorrência do abrasileiramento dos quadrinhos, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Adolfo Aizen em set,t. •cos Mandamentos das Histórias 
em Quadrinhos" recomenda expressamente: 

~· ••Dar feitio original e ambiente brasileiro às 
histórias que se situem em lugares indeterminados; 
empregar ditoS e expressões nacionais, em lugar dos 
ditos e das expressões de outros idiomas, ou de 
outros pafses; dar nomes brasileiros às personagens; 
usar linguagem dO povo, espontânea, corrente, 
natural.u 

A julgar procedentes as críticas fonnulada's pelos 
Vereadores de Ijuí, deveríamos, também, Si-. Presidente, 

· condenar grande parte da obra de Monteiro Lobato -
O -MC:~tre -de nossa Literatura Infantil-'- em especial as 
históriàs d;, "Jeca Tatu", que também reproduzia a fala 
do nosso do nosso homem do campo; devertamos 
condenar toda a produção musical dt Adoniram 
Barbosa; deveríamos proibir as duplas caipiras e o 
Mussum, do programa_. "Os Trapalhões" da Rede 
Globo; deveríamos impedir a publicação de algumas 
histórias em quadrinhos impprtadas, com<?'é o caso da 
que retrata a personagem.. "Horte[íno Trocalctra", há 
tantos anos veiculada sem que contra ela se levantassem 
os que agora pretendem arvorar-se em defensores da 
formação educadonal de nossas criançãs. 

E o que fala.r de Guimarães Rosa, José Ljns do Rego e 
Jorge· Amado, para ficar em uns poucos exemplos de 
autores que, em seus romances regionais, retrataram o 
linguãjãr êiii'ãcterístiw do caboclo no Nordeste, na 
Bahia, em Minas Gerais, em São Paulo e em outros 
Estados? Deveriam eles, também, ser proibidos? 

No momento em que a televisão brasileira faz um 
grande esforço no sentido de nacionaliz&;r o seu 
conteddo e a sua temâtica, até abrasileirando conceitos 
arq.eriCa.nos. de direção, e lança ao ar progiamas · que 
espelhartt fielmente a nossa rc:alidade social e cultural, a . 
iniciativa dos edis gaúchos,. no mínimo, pod1' ser 
quafificada de inoportuna. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Joi!o Lobo)- Concedo a pa· 
lavra 'ao nobre Senador Nelson ·Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB ~ RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso .. )- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

As Juntas Regionais da Prc:vidência Social configuram 
repartições indispensáveis para o funcionamento efica;z 
do sistema previdenciário, no interior do Pais, não se 
compreendendo ·a carência de telis instrumentos, dos 
quais depe'nde a sol~ção, em primeira instância, dos re­
cursos dos beneficiãrios dessa assistência social. 

Recebenos, recentemente; do Sincicato dos Trabalha~ 
dores nas lndllstrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Mate.. 
ria! Elétrico de Cruzeiro, assinado pelo 'seu Presidente, 
Sr. José Firmo, um ofício c:m que, reivindicando para 
aquela cidade uma Junta Regional da Previdência So­
cial, declara que existem apenas duas na Capital de São 
Paulo, para julgar os recursos de cento e cinqüenta agên­
cias de cidades do interior do Estado, além daquelas 
existentes na própria capital. 

Como conseqaê:ncia dessa situação, um simples recur­
so de beneficio na Previdência Social demora no mfnimo 
dois anos para ser julgado, em prejuízo do~ trabalhado-
res. 

Evidentemen~e, não temos competCncia ·para criar 
Juntas Regionais da Previdência Social. A iniciativa é ex­
clusiva do Poder Executivo, que pode fazê-lo mediante 
simples decreto. 

Quando se fala em reforma administrativa, acode-nos 
à memória a norma da eficiência dos' serviços, que resul­
ta. necessariamente, na completude dos instrumentos 
oferecidos. Não pode funcionar a Justiça Trabalhista, na 
primeira inStância, se nilo existir, em todo o País, núme­
ro suficiente de Juntas de Conciliação e JUlgamento, que 
recebem os recursos e reclamações dos trabalhadores, 
pois para atende-los é que foi instituida~ no País, essa 
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justiça paritária, onde há vogais que representam os em­
pregados. 

A carência dessas Juntas no in~erior do País resulta em 
prejuízo da classe proletâria, tendO os reclamantes.guese 
deslocar .para apresentar suas reclamações, também pre­
judicadas, pelo mesmo motivo, os reclamados. 
. Mas, no caso das Juntas Regionai"S de Previdência So~ 
cial, a, sua carência é muito incômoda e prejudicial, pri­
meiramente porque é muito maior. Se hâ, ,apenas, duas 
junias dessas no Estado de São Paulo, onde o número de 
recursos à Prévidência Social representa um terçO dos 
processos existentes no País, imagine-se nas outras uni· 
dades da Federação. 

Daí porque endereçamos um apelo ao Ministério da 
Previdência e Assístência Social, no sentido de redimen- .. 
sionar as Juntas de Recursos da Previdência Social em 
todo o País. 

Era o que tínhamos i dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Gastão Maller. 

.o SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Na última 5• feira, di'!- 14-3-85 Q. .. Jornal do BrasiJI', 
publicou um magistral artigo intituladq, ··Adeus às Ar· 
mas". No referido editorial, o pensamento ali inserido é 
da grande maiqria do povo brasileiro. 

Faz-se1 neste documento~ u~a radiografia plena do 
velho regímen que se exauriu, no dia 15 dd .corrente. 
Lembre-se que o Pensamento·· do citado periódico, foi 
publicado antes do episódio· da doença do Presidente 
Tancredo Neves. · 

Eu diria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que não se 
deQ ... Adeus às Armas'', mas como se diz vulgarmente, o 
Brasil depois de 20 (vinte) anos,. "deu baixa" daS forças 
armadas. O povo brasileiro libertou-se da tutela militar c 
partiu para novos rumos, agora, plenamente., democrâti-
ca. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para constar dos 
Anais, o editorial, assim citado e.comentadq: 

ADEUS ÃS ARMAS 

Termina com o General João Baptista Figueiredo o ci­
clo de presidentes militares escolhidos por voto indireto; 
e com ele, a tutela das Forças Armadas sobre a vida polí· 
tica brasileira. 

Este ciclo teve uma fase eminentemente revolucionária 
- a primeira - que incluia o compromisso de um rápi· 
·do retomo aos quadros institucionais. O sonho, como se 
sabe, acabou com o segundo golpe militar de 1968 que 
jogou o pa[s no AI-S e na plena ditadura. 

A ditadura começou a arrefecer com a proposta de 
"distensão" do Presidente G~isel, que coincidiu com a 
escãlada dos casu[smos. Queria-se encontrar uma saida; 
mas o autoritarismo atrapalhava os movimentos (sendo 
justo reconhecer que o poder pessoal do Presidente tam· 
bêm serviu, naquele momento, para ev:i;tar a reincidência 
no militarismo cego). 

O J?residente Figueiredo assumiu nésse clima ambí· 
guo, em que se planejavam ao mesmo tempo eleições e 
expedientes para vencê-las. Teve o set.J:, .. mãgico da cor· 
te" na figura do General Golbery, a quem coube inven­
tar uma reforma partidária que eliminasse o bipartidaris­
mo estêril e plebiscitârio. A reforma gerou o PP do Sr,. 
Tancredo Neves, que parecia ~ ... alternativa confiáVel" 
de que o'pa1s sentia falta. Mas o PP desapareceu na pró· 
pria artificialidade da mágica de gabinete. 

Foi nesse momento que a figui-a do Presidente Figuei­
redo chegou a apresC:ntar~se como uma ponte para a 
transição entre os regimeS. O Presidente jâ ~meçara a 
perder a sua autoridade em conseqüência do episódio do 
Riocentro; mas estava ali, afinal de contas, um Chefe de 
Estado cuja imagem contrastava: com a severidade ger· 

os desejos d 
dencial que , 
redesenhar a 
tigos e mais 
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mâníca do seu antecessor;' que cmrcedera a anistia e 
deixava-se empolgar pela campanha de que resultaria a 
primeira eleição direta de Governadores. 

1 Esse João popular e ativo não sobreviveu àquela 
eleição. Se tivesse um grama de sangue político, teria 
pe~cebido as conseqüências daquele momento histórico; 
teria visto que ali começava a nascer um Brasil renova~ 
do. 

!ylas o Presidente não tinha a menor vocação para a 
política. Amargurou-se com uma suposta derrota; abdi­
c.ou virtualmente das suas funções quando ainda lhe res­
tavam mais de dois anos de Governo; distraiu-se com 
viagens inócuas; e assim se armou o cenário final de um 
·regiffie que tinha vindo para renovar e purificar, mas que 
termina em odor de corrupção e em meio ao maior des­
governo de que se tenha memória. 

Pelo lado económico, também se pode reconhecer que 
o :!?residente recebeu do antecessor uma carga pesada, re­
presentada pela elefantfase do setor estatal e pelos proje­
tos monumentais. Figueiredo retardou oonsideravelmen· 
te o ritmo do Aco'rdo Nuclear; fez o mesmo com a Aço­
minas e com a Ferrovia do Aço; mas não tinha corno pa­
rar esses e outros projetos, nem tinha garta, competência 
ou lucidez para en.frentar o monstro estatal. 

A esse respeito, a abulia. final do Presidente teveconse­
qfiências trágicas - re.tlet'idas numa dívida interna de 
proporções aSsustado.ráS'. t:·verdade que quando o abis­
mo" tias dívidas (internas i, externas) !JlOStrou toda a sua 
profundidade, foi feito um esforço por parte das autori­
dades econômico-financeiras para aliviar o lastro e repor 
o navio em movimento. O lastro jogado fora, entretanto, 
vinha substantivamente do setor privado, enquanto os 
príncipes da burocracia se trancavam em seus camarotes. 

Mesmo- esse esforço de recuperação foi comprometido 
pela ausência crescente da instituição presidencial. As­
sim como, pela simples presença de um novo Presidente, 
a credjbilidade política do país gera efeitos benéficos no 
plano económico, a «era Figueiredo" assistiu, pelo efeito 
coptrário, ao descrédito das próprias medidas têcniCas 
eventualmente eficazes. 

Quem não era eficaz tamOém nlio precisava 
preocupar.se com isso. O regime eriminou a figura da 
substituição de Ministros como forma de sacudir a admi­
nistração; é a ausência de comando político criou uma 
profusão de feudos, onde o segundo e o terceiro escalões 
mandam às vezes bem mais q1.1e um Ministro. Como não 
se cobrava nada, e como o país parecia adOrmecido, 
Hifundiu~se como praga a filosofia do enriquecimento a 
qualquer custo. A sociedade viu-se em meio a .. estouros" 
financeiros de proporções nucleares, recoberto:> pelo co~ 
gumelo atômico da Previdência. 

Admitindo-se que o Presidente não tinha mesmo gosto 
para a administração, outra postura pessoal teria ao me­
nos criado alguma forfna de exemplo. Mas o Presidente 
abandonava-se cada vez mais ao seu mundo subjetivo, 
aos s~uS ressentimen~os e miopias. Perdeu a noção do 
seu pape!, a ponto de apresentar-se em trajes esportivos 
para u/lla entrevista d~, .. despedida". SeUs tlltimos pro~ 
nundamentos excediam visivelmente a ínfonnalidad,e. 

Ao longo de toda essa história, manda a verdade que 
:ie diga que o país viveu em liberdade. N~o havia Presi­
dente, mas tambl!rn não havia intolerância nos pátios de 
Brasília; e, por conta disso,.a consciência nacional foi~sc 
refazendo na base do esforçO própriO-c do contágio pro~ 
~ressivo. Tivemos, então, o grande ano político de 1984, 
que mudou a face das coiSas. Ambíguo at~o fim, o Presi~ 

. dente viu-se tentado a coritinuar; mas também n§o mos­
trou teimosia ante a marcha dos acontéCimentos. 
·Por esse lado, será reconhecida a sua· tolerância, que 

gerou a anistia, e o acatamento final do resultado de uma 
eleição que tinha sido imaginada púa beneficiar o regi­
ttle. Mas será preciso esquecer rapidamente (cumprindo 
os desejos do General Figueiredo) uma imagem presi~ 
dencial que comprometeu o cargo, e que quase obriga a 
redesenhar a Presidência, Com base em modelos mais an­
Jig~ e mais adequados. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Dos 21 anos de militarismo que assim terminam. fica 
pelo penas o consolo de ver extinto o messianismo inter­
vencionista que vinha desde os tenentes de 21. A tutela 
militar estava latente desde o inicio da República. Teve a 
sua oportunidade - e longa. Ficou provado que a 
NaÇão caminha melhor com os seus próprios pês. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João I .obo) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARWS ALBERTO (PDS - RN. ~ronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadore~: 

Julgo do meu dever trazer a esta Casa as principais 
resoluções produzidas no IV Congresso Nacional dos 
Estivadores, a cuja sessão de encerram~nto, dia. 21 
tlltimo, tive a honra de comparecer. Registro aqUI -
A>mo aspecto relevante desse evento - o grau de 
maturidade e consciência política adquirido pela classe 
traba:Jhadora brasileira, que, sacrificada pela recessão 
dos últimos anos, não perdeu a consciência democrática 
e -o ânimo ao diálogo e à negociação. 

Desta tribuna, gostaria de registrar as principais 
reivindicações que resultaram do referido Congresso e 
que, de resto, resumem as expectativas da classe 
trabalhadora com relação ao anunciado pacto social da 
Nova República. O que se deduz do temário que, a 
seguir, alinharei é que os trabalhadores não mais se 
dispõem a tergiversações. Entendem - e com ampla 
razão - que já pagaram ônus acima de .suas 
possibilidades. E que o tal pacto terá de resgatar-lhes o 
mínimo de dignidade reclamado pela cidadania. 

Passo agora a transcrever as questões postas pelos 
trabalhadores, envolvendo aspectos trabalhistas, 
sindicais, sociais e previdenciários. Diga~se. ainda, que 
tais reivindicações foram aprovadas pelo consenso da 
;ategoria reunida no mencionado Congresso. São elas: 

1) Imediata convocação da Assembléia Nacional 
Constituinte, visando a elaboração de uma verdadeira 
Carta Magna, revogadora da atual Constituição 
Federal, o'Utorgada pelo poder dominante, sem 
participação da população brasileira, destacando que 
essa nova Lei Maior deverá ser fruto da opinião 
consensual de todos os segmentos nacionais, exclufda a 
anunciada elaboração prévia de projeto governamental, 
que certamente lhe dará caráter impositivo inaceitável 
pelas classes obreiras e pela sociedade brasileira em 
geral; 

2) Discussão do anunciado Pacto Socral,' aesde que a::. 
classes obreiras tenham prévio conhecimento da 
proposta concreta do poder governamental; 

3) Adoção de efetivas medidas visando a erradicação 
do desemprego, que atinge a nível insuportâvel a famflia 
brasileira, a qual serà conseguida atravês da imediata 
reforma da· nefasta política econômica adotada pelo 
governo passado, bem como através da reativação dos 
meios de produç:ão hoje· estagnados; 

4) Instituição de uma verdadei'ra Refonna Agrâria 
nos moldes reivindicados pelos órgãos sindicais dos 
trabalhadores rurais, representados pela CONT AQ; 

5) Adoção de uma eqUânime distribuição da renda 
nacional, porque .os valores mais significativos s6 têm· 
beneficiado pequena parcela da população, em 
detrimentÇ) da maioria esmagadora de povo brasileiro • 

No âmbito da problerhática sindical, propugnamos o 
seguinte: · 

6) AhSoluta autonomia e liberdade sindicais; 
7) Fomento do principio da unicidade sindical e 

unificação real das duas correntes do movimento 
sindical brasileiro da atualidade; 

8) Refonna da Lei de Greve, para que não haja 
restrições às denominadas. ... atividades essenciais", nas 
quais se inclui a estiva e outras pÍ'ofisSões; 

-...-----------------~-
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9) Participações efetiva dos trabalhadores nos órgãos 
governamentais afetos a seus interesses, como: BNH, 
SUNAMAM, gestor do PIS, SINPAS e outros; e 

10) Apoio aos órgãos técnicos dos trabalhadores 
como o DIEESE,.DJAP, DIESAT 'e outros. 

A propósito dos assuntos trabalhistas, o CongresSo 
aprovou os seguintes ternas: 

11) Revogação das leis lesivas aos trabalhadores e, em 
especial, à estiva (art. 22 de Decreto-lei n• 5J66, Decreto 
n~> 90.927/85 e filosofia da Resolução n~> 2. 733 da 
SUNAMAM, que lesionou vários direitos adquiridos 
dos estivadores, causando a cornpressividade de nossos 
salários; 

12) Restabelecimento urgente do pagamento à estiva 
por metro cúbico, no que couber, conforme previsto no 
art. 270 da CLT; · 

13) Combate efetivo à inflação e adoÇào da garantia 
do salário, tudo isso em combate ao desemprego; 

14) Fim dos privilégios c das manobras dos 
armadores nacionais, estrangeiros e de segmentos do 
Governo Federal visando à implantação da famigerada 
••estiva livre''; 

15) ênfase do preceito constituCional que confere à 
empresa o caráter da função ;ocial, assegurando-nos 
participação nos frutos do desenvolvimento nllclOnal. de 
modo que, a automação c a mecanização dos sistemas 
operativos de estiva resultam em bem estar-geral e nlo 
em desemprego e miséria para. os estivadores e 
enriquecimentos para a classe patronal. 

Sobre os problemas sociais que afetam o povo 
brasileiro, especialmente os estivadores, merecem 
destaque os seguintes temas previdenciários aprovados 
no Congresso: 

16) Reforma da legislação previdenciária no tocante 
aos valores iniciais e ela revisão periódica dos beneficios 
pecuniários, para que eles acompanhem o índice 
inflacionário; 

17) Eliminação da íncid!ncia de desContos, a 
quaisquer tftulos, sobre os beneflcios da previdência 
social; 

18) Igualdade entre o valor da pensão por morte do 
segurado ao que ele receberia se estivesse vivo; 

19) AgHização dos processos de concessão de 
beneffcios de quaisquer naturezas, pondo fim à 
inaceitável burocracia reinante. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão de segunda~feira a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

.1 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 4, de 
1985, de autoria dos líderes AloySio Chaves, Nels~n 
Carneiro e Roberto Saturnino, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Projeto de Lei- da Câmara n"' 218, de 1984-
Complementar, que cria o Estado do tocantins e 
determina outras prOvidências. 

2 

Votação, em turno único, do ReQuerimento n' 15. de 
1985, de a1:1toria do Senador Humberto Lucena., 
solicitando a constituição de Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a investigar os fatos que colocaram, 
em risco o controle acionário, pela União, da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

(Dependendo da votação do Requ~mento nv 37/85, 
dos Senadores Roberto Campos e Josi: Ignácio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril de 1985.) 
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3 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 40, de 
1985, de autoria dos líderes H~lio Gueiros e Carlos 
Chiarelli, solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, 
do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara no 199, de 1983 (n' 263/83, na Casa de o<igem), 
que exclui, dentre os consideràdo,S' de interesse da 
segurança nacional, os Municípios de Amambaí, 
Antônio João, Aral Moreira, Vista •. C).racol, Corumbá, 
Eldorado, lguatemi, Ladário, Mundo Novo, Ponta Porã 
e Porto Murtinho, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n'~' 26, de 1979, de autoria do Senador Órestes 
Qu~rcia, que acrescenta parágrafos ao art. 517 da 
Consolid;t.ção das Leis dO Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n"'s 184 c 185, de 1984, das Comissõe~: 
·-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicid~de; .e 
- de Legislação Soclalt favorável. 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
SenadO n"' 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto 

, Lucena, que dispõe sobre a escolha e. a nomC1açãó dos 
dirigentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n"'s 747 e 748, de 198l, das Comissõe~: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicldade, com voto vencido, em separado, do 
Senador Moacyr Dalla; e 

- de Educaçio e Cultura,· favorável. 

6 

Votação, em ptimeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade nos termos do Art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 18, 
de 1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre apo~ntadoria 'especial do músico, tendo 

Pareceres, sob no 1.032, de 1980 e no 415, de 1984, da 
ComissAc;>: 

-de Constituiçlo e Justiça, 1' pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; 2"' pronunciamento: (reexame 
solicitadO em Plenário) - ratificando seu parecer 
anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei n9 
6.815, de J.9 de agosto de 1980, que define a situação 
jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho 
Nacional de Imigração e da. outras pr'ovidancia&, tendo 

Parecer, sob n' 1.144, de 1981, da Comissão 
- de Co~tituiÇio e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- està encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às" 16 horas e 58 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HELV!DIO NUNES NA SESSÃO DE 21/3/85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- P!. Pronunc.a o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Durante alguns meses a palavra de ordem era mudar. 
Chegou-se mesmo a cunhar a expressão. "muda Brasil'', 
que se apropriou das paredes, coloriu os muros, invadiu 
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praças e jardins, inclusive o leito das estradas asfaltadas, 
tomou conta do País. 

Exceção Feita das qu~; acontecem abruptamente, sem 
.aviso prévio, quase sempre resultantes de violentas 
comoções sociais~ estou entre os que niio acreditam, pelo 
menos fanaticamente, em mudanças com larga 
antecedancia anunciadas, sobretudo no que diz respeito 
aos seus aspectos de abrangência e de profundidade. 

Prefiro ficar com a lição do Padre Vieira, que embora 
carregue o peso de muitos anos ainda· guarda gritante 
atualidad~ tudo muda, até as pedras mudam; o essencial 
é evoluir ao invés de involuir. 

Penso que todos, ou pelo menos a grande maioria, 
desejam mudanças. Mudanças que impliquem correções 
de rumos, que signifiquem maior participação nos frutos 
do progresso, que representem ordem económico·sociai 
mais justa, que conduzam a um ordenamento jurídico 
verdadeiramente sustentáculo das instituições e . dos 
direitos dos cidadãos. 

Todos afirmam a necessidade de mudanças. E as 
querem e desejam~ Mas mudanças que não esqueçam as 
lições e os frutos do passado, pois que a ex.celancia dos 
resultados de hoje depende muito de uma correta 
avaliação dos sucessos de ontem; mudanças que 
importem adequação à realidade presente, mas que 
permitam alcançar, tanto quanto possível, situações no 
futuro. AJiâs, em verso genial, Camóes ensinou;, "que o 
de que vive o mundo são mudanças". 

As mudanças que a chamada Nova RepO:blica diz que 
vai promover, portanto, não devem causar medo. 
Tivessem o propósito de provocá·lo, melhor seria que 
não fossem propagadas, pois que do contrário 
preveniriam os delinqüentes, dar-lhes-ia tempo para 
apagarem, !Otal ou parcialmente, as provas ou indícios 
dos ilícitos cometidos. 

Esta~, em que o anúncio das mudanças tem, a par de 
presumível significação de alteração de hábitos,· de 
filosofia de comportamentos, de costumes, de práticas 
políticas, de critérios de valor, mais um caráter 
propagandístico, de criação de expectativa, de · 
realimentação de .esperanças, o que jã não é pouco, do 
que de efeitos prãticos. b· que não tenho dúvidas dos 
pro.pósitos que animam, dos objetivos que a 
Administração éJ.ue se inicia pretende alcançar. Ao 
cont.rário, acredito nos governantes, at6 que os. atos ciue 
prat1cam, a ação que desenvolvam, em conjunto, 
permitam formar uma idéia do valor de suas realizações, 
nos mais diferentes campos da administração. 

O mais são promessas, manifestações de inteqção com 
maior ou menor credibilidade. O tempo será, como 
sempre, o juiz implacãvel. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Tenho pelo Presidente Tancredo Neves o maior 
respeito e cultivo ao Vice-Presidente Doutor José 
Sarney, antiga amizade. Sem embargo, e apesar da 
enfermidade que acometeu, infelizmente, o Presidente 
eleito, tenho para mim que o discurso no último 
domirigo transmitido a toda a Nação, de modo especial 
na parte que . diz respeito a matérias que agora vou 
focalizar, não passou de declaração de intenções,_ da 
repetição de promessas formuladas nas administrações 
anteriores. 

Diz a sabedoria dos políticos que toda vez que não se 
~eseja resolver um problema nomeia~se uma comissão 
para examinã~lo. Claro que a regra tem exceção, mas o 
ensinamento dos políticos expressa regra geral. 

Todos concordam em que a substituição do Imposto 
de Vendas e .Consignações - IVC pelo Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias - ICM, no sistema 
tributãrio nacional, ao tempo do saudoso Presidente 
Castello Branco, representou grande avanço em termos 
de técnica legislativa, além de instrumento de política 
econômico. financeira voltado à integração, inclusive no 
aspecto de .Oa-tureza política, do País. 
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AperfeiÇoado ainda ao tempo do seu criador, a partir 
·do Presidente Costa e Silva, manisfestações 
governamentais foram espalhadas dando conta da 
necessidade e da urgência de introduzir modificações na 
sistemática do ICM. Surgiu. asslm, a primeira Comissão 
para estudar a matéria. 

No governo do Presidente Médici, conservado o 
Ministro do Planejamento da administração anterior, 
iguais promessas foram feitas com vistas à refonnulaç.ão 
do mecanismo do ICM, que se revelO\! ao longo do 
tempo instrumento exportador de impostos de Estados 
pobres para os Estados desenvolvidos. Apareceu, então, 
a segunda Comissão. ·· 

O Presidente Efnesto Geise~ logo na primeira reunião 
ministerial, realizada em 19 de março de 1974, afirmou: 

.. ;.No que diz respeito às desigualdades econômicas 
regionâis cabe, em primeiro lugar, aprimorar os 
mecanismos de utiliza~ão dos incentivos do Imposto de 
Renda ... E, em s~gundO lugar, aperfeiçoar o sistema de 
distribuiç~o das rendas tributârias, de modo a permitir 
maior equilíbrio entre as taxas de desenvolvimento das 
diferentes Unidades da Federação. Neste particular, 
cabe dizer que o Imposto sobrC a Circulação de . 
Mercadorias ... ainda distribui inadoquadamente a renda 
fiscal entre regiões." 

O Dr. Mãrio Henrique Simonsen, no primeiro 
pronunciamento como Ministro da Fazenda, assegurou: 

.. ••f: preciso aperfeiçoar os mecanismos de distribuição 
das rendas fiscais entre as diferentes Unidades da 
Federação ... ". 

E no decorrer do governo do Presidente Geisel, sendo 
Ministro da Fazenda o prof. Mário Henrique Simonsen, 
fói constitufda mais uma Comissão. ' 

Com o PrCsidente João Figueiredo o quadro não 
sofreria, ainda, as mudanças reclamadas. 

Antes mesmo da investidura no cargo, o último 
Presidente afirmou, em Teresina, que jã dispunha de 
estudos conclusivos, e que tão logo assumisse o governo 
daria ao País nova sistemática de distribuição do ICM. 
~ certo que, sem falar nas pequenas variações de 

aliquota praticadas nas administrações precedentes, o 
governo recé:m~findo foi o que mais altenções realizou 
na ârea tributãria-fiscal, traduzidas não apenas na 
promessa de criação de um Fundo Especial, arrecadado 
de todos os Estados, mas principalmente na adoção de 
ali quota diferenciada segundo q destino das mercadorias 
e na mais sólida participação dos Estados e Municípios 
na distribuição do bolo fiscal, através da Emenda 
Constitucional n9 23, de 19 de dezembro de 1983. 

Como é natural, a exemplo dÕs interiores, o governo· 
João Figueiredo também criou a sua Comissão, mais 
pomposa, por sinal, do que as dos seus predecessores, 
vez que comissão interministerial, naturalmente para 
revisionar os estudos que anunciou existirem antes de 
sua posse na Presidência da República. 

Agora, na primeira reunião do Ministério, em nome 
do Presidente eleito Tancredo Neves, o Vice· Presidente, 
no exercício da Presidi!:ncia, José Sarney, houve por bem 
de criar oito comissões para estudarem e sugerirem ·-..,.. 
mudanças nas ãreas institucional, econômica e social, a 
serem adotadas pela atual administração. E dentre elas, 
como não poderia deixar de acontecer, figura a que 
deverá tratar da reforma tributária e da descentralização 
administrativo-financeira, assim definida no discurso 
presidencial preambular de criação: 

.. Entre os aspectos a serem por ela examinados, está o 
da superposição de tarefas entre os vários nfveis da 
administração pública, redundância que dever:á ser 
eliminada através da melhor repartição dos encargos 
entre elas, com o fortalecimento de ação dos Estados e 
Municípios. A comissão deverá também atent::!.f para a 
necessidade de tornar o regime tributário mais justo, 
buscando maior correspondência entre os níveis de~. 

contribuição e a capacidade contributiva. Esse trabalho · 
servirá de base às propostas a serem encaminhadas ao 
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Poder Legislativo c, eventualmente, à Assemblêia 
Constituinte." .. 

Crédulo e otímista por fndole, confesso que a criação 
de tal Comissão, nos moldes em que o foi, não atendeu 
as minhas expectativas. 

Com efeito, sabe-se que a medida recém-acolhida eStá. 
recomendada nos estudos da Comissão parâ. o Plano de 
Ação do Governo, que atb sigla ganhou - COPAG, 
estudos cujas conclusões foram aprovadas pelo 
Presidente Tancredo Neves. Assim sendo, para que nova 
comissão? Para proceder estudos mais amplos, mais 
completos? Mas nessa hipótese, para que a· anterior, que 
se reuniu ao longo de três meses? 

. Além disso, a primeira ~missão foi integrada por 
pes.soas notáveis, todas atualmente engastadas, à 
execeção do Dr. José Serra. que preferiu permanecer na 
Secretaria do Pianejam~nto de São Paulo, na 
admínstração da Nova Repilblica, a saber: Hêlio 
Beltrão, Presid.ente da Petrobrás; Sérgio Freitas, Diretor 
da área ~xterna do Banco Central; Sebastião Vital~ 
Secretário-geral do Ministério da Fazenda; Sérgio 
Quintela, Presidente do Conselho Monetário Nacional; 
Celso Furtado, representante do Governo brasileiro na 
comunidade econômica européia, _e Luciano Coutinho, 
Secretário~geral. do Ministério de Ci!ncia e Tecnologia. 

Outro aspecto preocupante é o que se relaciona com o 
prazo dentro do 'qual a comissão ora criada cumprirá sua 
missão. Está explicito no aludido discurso que o 
trabalho da Comissão servirá de base às propostas a 
serem remetidas ao Poder Legislativo. Mas o discurso 
não pãra ai. Vai mais longe. E acrescenta que poderão 
ser enviadas, eventualmente, à Assembléia Nacional 
Constituinte. 

O SR. PRESIDENTE (En~ Faria. Fazendo soar a 
campainha.) -Nobre Senador Helv:ídio Nunes, a Mesa 
interrompe por alguns instantes V. Ex• para consultar o 
Plenário, e não havendo objeção, prorrogar por 15 
minutos o expediente, para que V. Ex• possa concluir a 
sua oração ainda dentro do tempo que lhe cabe. (Pausa.) 

( Não havendo objecõe." está ororrogado o expediente. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Muito obrigado. Sr. 
Presidente Enéas Faria. 

Mas, todos sabemos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
mesmo porque foram repetidas as declarações, que o 
Presidente Tancredo Neves advoga, sustenta e 
trabalhará no sentido de que a Assembléia Nacional 
Constituinte só se instale a partir de março de 1987, 
eleita que será em novembro de 1986. 

Ora, Sr. Presidente, se está dito nas palavras que 
informam a criação da Comissão, que a matéria que essa 
Comissão recentemente constituida irâ elaborar será 
remetida à Assembléia Nacional Constituinte, isto 
significa, Sr. Presidente, que essa Comisslo, na prâtica, 
nada vai realizar, nada vai produzir, porque, na mClhor 
das hipóteses, o que essa Comissão elaborar será 
remetido como subsídio à Assembléia Nacional 
Constituinte, que terá o poder ni.aior de agir e de ditar 
noi1nas para todo o Pafs. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, voltarei brevemente ao 
assunto. Entendo que a mat~ria é da mais alta 

. significação para o País, tanto que vários Deputados e 
Senadores há muitos anos no Congresso pedem e 
reclamam uma reformulação completa no Sistema 
Tributário Nacional, nele embutido imposto sobre 
circulação de mercadorias. 

Voltarei, repito, a cuidar do assunto. Voltarei com a 
preocupação exclusiva do cumprimento de um dever, 
pois que essa matéria interessa ao Brasil inteiro. 

Ainda no dia 17 passado o Jornal do Br~tsli trazia uma 
página inteira com ·o seguinte cabeçalho: ... Os Estados 
pressionam o Governo pela reforma tributária". A 
notícia começa trazendo as queixas c as reclamações do 
Estado de São Paulo, Estado com as maiores taxas de 
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crescimento populacional, e onde o resultado da 
arrecadação do ICM apresentou uma queda de 19,4%. 

No E-stado do Rio de Janeiro a situação não é menos 
preocupante, pois que as compras de merc8dorias 
efetuadas em outros Estados somaram 18 trilhões no ano 
próximo pretérito. 

Segundo informa o JornAl do Brasil, o Rio Grande do 
Sul perdeu em 84 cerca de 250 bilhões com as isenções 
nas operações interestaduais e outros 400 bilhões com as 
irnun.idades impostas às exportações de protudos 
manufaturados. 

No Pará, de acordo com o Governador Jader 
Barbalho, busca-se urna reforma visando fortalecer as 
finanças do Estado, a curto prazo, seja pela isenção de 
ICM na exportação, seja por outros mecanismos que 
acudam de pronto as necessidades daquela Urtidade 
federativa. 

Alagoas pede uma modificação nos royaltles e afirma 
atravCs de um dos seus líderes, o Senador Guilherme 
Palmeira, que o modelo injusto ainda víge e pune os 
Estados e ameaça o regime federativo. 

A Bahta afirma que a reforma tributária deve ser 
encarada sob duas óticas: a primeira, a centralização 
para fortalecer Estados e municípios, tendo em vista os 
dois Brasis, o· Brasil Sul, que tem economia forte, e o 
Brasil Nordeste com economia ainda fraca. O Paraná 
sugere uma solução corretiva. A Secretaria de Finanças 
analisa a questão da reforma tributária, pede uma 
solução imediata dos problemas de caixa dos Estados e 
municípios e sustenta a necessidade de uma mini:. 
reforma tributária, negociada c aprovada pelo 
Congresso. 

O Amazonas entende que o problema das dificuldades: 
por que passa é mais decorrente da inflação galopante 
que assola· o Pafs. Minas Gerais considera necessárias 
três mudanças emergenci3.is. O Rio Grande do Norte 
prentede a redução a zero nas alíquotas de ICM, e 
Pernambuco, segundo o Secretário da Fazenda, a tese 
que deve ser adotada é a que sustenta uma reformulação 
t~ibutária em atendimento a duas questões básicas: a 
distribuição de recursos eritre as regiões, principalmente 
o Norte e o Nordeste, e a redistribuição de renda entre as 
pessoas, de modo a beneficiar as mais pobres. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, encerro estas 
considerações na tarde de hoje dizendo que se. poderá 
lembrar, na oportunidade, que as promessas feitas, ao 
tempo dos governos do Presidente Médici, do Presidente 
Geisel, do Presidente Costa e Silva e do Presidente João 
Figueiredo, são promessas que foraril formuladas por 
administrações autoritárias. Saímos ·de um regime de 
força e agora estamos vivendo a plenitude de um 
conúbio democrático, agora, as coisas serão tratadas 
dífererttemente. Queira Deus que o sejam, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores! São os votos que faço, são os votos que 
formulo. 

A grande diferença que se pode apontar, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é que nos regimes 
autoritários pode-se falhar, e nem sempre é possível 
cobrar um esclarecimento dos motivos pelos quais a 
falha aconteceu. A democracia, Sr. Presidente e Srs. 
Sen'.ldores, consoante aquilo que se exige hoje, aquilo 
que se espera, aquilo que se reclama, ·não pode falhar . 
Quando o regime autoritário falha, recorre-se ao 
corretivo, recorre~se à democracia. E quando a 
democracia falha? E se a deinocrada falhar, a quem os 
Estados menos favorecidos deste País poderão recorrer? 

Mas não me cinjo apenas, nesta oportunidade, aos 
desejos, às conveniências, aos direitos dos Estados mais 
pobres e menos desenvolvidos. Acho e tenho sustentado 
nesta Casa, ao longo dos anos, que uma reforma 
tributária interessa ao País inteiro e o Pafs democrático, 
o País das mudanças, o País da esperança não pode 
falhar. Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pode falhar. 
Muito Obrigado! (Muito bem! Palmas.) 
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INSTITUTO DE PREVIDI!:NCIA DOS CONGREs­
SISTAS 

Reunião Ordln:frfa, realizada em 
26 de feyerelro de 1985 

Âs dezesseis horals e trinta minutos .do dia vinte c seis 
de fevereiro de mil novecentos e oitenta c cinco, sob a 
presidência do Senhor Deputado Furtado Leite e com a 
presença dos Senhores Senadores Nelson Carneiro, Ju .. 
tahy Magalhães, Gastão MUUet e Deputados Francisco 
Studart, Nilson Gibson, Raul Bernardo e Fernando Cu­
nha, reóne-se, em sua aede, o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Prevld!ncia dos Congressistas -IPC, a'fun 
de tratar assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da 
reunião anterior, o Senhor Presidente inicia os traba­
~~. - Pauta do Senhor Presidente, O Conselho Deli­
berativo resolve: a) apreciar e aprovar, por unanimida­
de, quatro projetos de resoluções, que se consubstan­
ciam nas Resoluções n6meros um, dois~ três e quatro, 
todas do ano em curso, que tratam, respectivamente, de 
disciplinar a conces.são de auxilio-doença; do reajuste 
das pensões concedidas pelo IPC; do reajuste das gratifi­
cações concedidas aos servidores do Congresso Nácio­
nai à disposição do IPC; e amplia pata trinta milhões o 
teto máximo de empréstinlos aos se&urados; b) apreci~r 
e aprovar, consoante o disposto no artigo doze, inciso 
IH da Lei mlmero sete mil c oitenta e sete, o Balancete 
Patrimonial e o Demonstrativo das Receitas e Despesas 
relativas aos meses de outubro~ novembro e dezembro 
de mil novecentos e oitenta e quatro, e, o Balanço Patri­
monial referente ao período de primeiro de janeiro a 
trinta e um de dezembro de mil novecentos e oitenta e 
quatro; c) revogar a decisão do IPC conceder empr6sfi· 
mos por prazo improrrogável de Cento e vinte dias, 
aprovada em reunião do dia dezessete de agosto de mil 
novecentos e oitenta e tr!s; d) apreciar e aprovar, unani­

.J;rimcnte, os deferimentos do Senhor Presidente ad refe­
rendum do Conselho, nos seguintes processos: 1- de 
avc!bação de mandato dos seguintes parlamentareS: Os­
sian Alencar Araripe, Fllivio Portela Marcflio, Virgaio 
de Moraes Fernandes Tâvora, Jo'ão calisto Lobo, 
Emflio Haddad Filho, Ronaldo Passos Canedo, Nelson 
Marchezan, Luiz de Gonzaga >Andrada Vasconcelos, 
Walmor Paulo de Luca, Wilmar PaUs, Irincu Colato. 
2- de inscrição como segurado facUltativo dos seguin­
tes servidores: Bernardo Beserra de Macedo, Walter Bis­
po dos Santos, Agassis Nylander Brito, Fioravante Sa­
lerÍlo Filho, Suely Chaves Barbosa, Gidalia Soares, 
Marcus Antonio Amorim ·dos Santos1 Jorge Marques 
Ferreira, Celso José Gonçalves, Zélia Fernandes 
Gonçalves, Dinalva Silva de Azevedo, Maria Georgete 
da Silva Santos, Gaspar dos R(!is Oliveira, Luiz Gonza· 
ga Malveira, Gilberto Soares Fernandes, Adelina Forfu .. 
nata Ferreira. 3- de conccssi!o de pensão a: Mària de 
Assis RePublicano Rodrigues Martins, Fr!!nclsca Sua~ 
my Oli'O'eira Saraiva, Virgínia Neves Murta Gonçalves. 
4- de revisão de pensão: Bento Ga:nçalves Filho, Jorge 
Paulo Nogueira, Silvio Fernandes Lopes. 5- de conces­
são de auxflio·doença. a: Thales Pinto da Rocha, Solon 
.:!e Souza, Lucia Leite Filho, Edson Santana Vieira, An· · 
tonio Cordeiro Pontes, Neuza Rita Dercillo Monteiro, 
Cyro Gomes, Jarbas de Andrade Vasconcelos, Liulai 
Leite. Lacerda, Antonio Marques Silva Mariz, Luda 
Santos Tomelin, Arigo de Almeida, Silvia Ribeiro ·To­
mé, Inoc!ncio Gomes de Oliveira, Geraldo Bulhões Bar· 
ros, Geovaili Pinheiro Borges, Raimundo Nonato R. 
Co.rdeiro, Osvaldo Jos~ do Espírito Santo, Wildy Viana 
das Neves, João Carlos de Petribu Dé- Carli, Maria Salo­
mé Pereira da Silva, Livfa Alvim éerri, Teobaldo de 
Vasconcelos Barbosa, Djalma Marinho Muniz Falcão, 
Aldo da Silva Fagundes, João Batista Ramos, Joaquim 
Mariano ·Dias Menezes, Homero Santos, Orlando Ri· 
beiro Cervo e Raimundo Augusto de Oliveira. 6- de 
consessão de auxílio-funeral a: Maria das Neves Cha-

i 
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teaubriand Diniz e Maria Elizabeth Barreto Mendonça. 
7- de desligamento do quadro de segurados do IPC 
dos se~intes servidores: Agostinho Ferreira Leite, Cel~ 
so Jose Goriçalves e Esther Alves Barbosa. Em seguida, 
o Senhor Presid.énte, propõe seja consignado em ata um 
voto de pesar pelo falecimento do saudoso ex.~Presidente 
do IPC, o ex-Deputado Bento Gonçalves, que é aprova­
do por unanimidade. Em continuação, o Conselho Deli­
berativo aprecia' e aprova, por unanimidade, os parece.. 
res cons~antes nos seguintetõ processos: 1- de con~essão 
de pensão a: Alice Dea Carvão e Francisca Suamy Oli­
veira Saraiva, ambos pelo deferimento, nos termos do 
parecer do Relator Senador Gilstão MUller; Terezinha 
de Jesus Alves, pelo deferimento,· nos termos do parecer 
dO Relator Deputado Raul Bernardo; Maria das Neves 
Chateaubrland Diniz e Jorge Luiz Moura, ambos pelo 
deferimento, nos termos do parecer do Relator Deputa­
do Fran·cisco Studart. 2- de integralização de Carência 
do Deputado Adroaldo Campos Filho, pelo deferimen­
to, nos termos do parecer do Relator Deputado Nilson 
Gibson. Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas 

. e quatro minutos é encerfada a reunião. E, para constar 
e·u Pedro Alves de Freitas, Secretârio, lavrei a presCntc 
Ata que depois de lida e aprovada será assinada pelo Se~ 
nhor Presidente. - As.: Deputado Furtado Leite, Presi­
dente 

Regulamenta a concessão de auxíllo.doença e dá 
· outras prov.ldêm::ias. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas- IPC. no uso de suas atribuições, re· 
solve: 

Art. 1'1 Conceder através do Fundo Assistencial do 
IPC, dentro dos limites estabelecidos e em virtude de 
despesaS com trataroento de saúde, auxflio-doença ao 
seu segurado, que requererá para si e seus dependentes 
assim considerados pela legislação do !PC. 

Art. 2"~ O processo constarâ de requerimento e de­
claração de que nenhuma outra entidade ressarciu as 
despesas apresentadas, assinados pelo segurado ou seu 
rep'resentante legal, anexados dos originais dos seguintes 
documentos: 
I- notas fiscais'. laboratoriais ou hospitalares, cons~ 

tando respectivo CGC ou CPF; e 

11-:- recibos de honorários médicos, mcluindo o 
CRM, comprovando a efetivação do pagamento. 

. Art. 3' Para efeito do ressarcimento não serão con­
sideradas as despesas com acompanhantes, telefonemas 
e eXtraordinários. 

Art. 4' O praia Para habflitãção é de noventa dias 
improfrogáveis, a contar da data do pagamento das des­
pesas pelo segurado. 

Art. $\' A Seção de Beneficios instruirá o processo 
que será submetido através da Diretoria Executiva à 
aoreciação e aprovação do Presidente do IPC. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

Art. 6'~ O Fundo Assistencial do IPC indenizarão 
contribuinte obrigatório ou facultativo, na forma desta 
Resolução~ até 3/10 (três décimos) do montante das 
contribuições do segurado deduzidos os valores dos be­
neficios ao mesmo concedido. 

·Art. 711 Ao segurado pensionista do IPC serâ deferi­
do auxflio-doença até o valor máximo de 50% (cinquen­
ta por cento) das despesas apresentadas, não podendo, 
em nenhuma hipótese, ser superior à pensão. 

Art. 8'~ Para a finalidade do art. 6'~ as contribuições 
e os beneficios serão computados a contar de fevereiro 
de 1979. 

Parágrafo Único. Para o segurado quejã tenha sido 
beneficiado, a soma das contribuições será Considçr.ada 
a partir da concessão do último auxílio. 

Art. 9'1 Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 1()'1 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasflia, 26 de fevereiro de 1985.- Deputado Furtado 

Leite, Presidente - Senador Nelson Carneiro, ~onse­
Iheiro - Deputado Francisco Studart, ConsCthéiro -
Deputado Raul Bernardo, Conselheiro - Deputado NU~ 
son Gibson, Conselheiro - Senador Jutahy Magalhães, 
Conselheiro - Senador Gastão Müller, Conselheiro -
Deputado Fernando Cunha, Conselheiro. 

Reajusta os atuais valores das pensões concedidas 
pelo Instituto de Previdência dos Congressistas -
I PC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - · IPC, ante o disposto no art. 43 da 
Lei n'~ 7.087/82, combinado com o art. 46 do Regula­
mento Básico e consoante o determinado no art. 1'~ do 
Decreto-lei n'~ 2.204, de 27 de dezembro de 1984, resolve: 

Art. I'~ Reajustar os· atuais valores das pensões con­
cedidas pelo Instituto de Previdência dos ConSressistas 
- lPC, em 75% (setenta e cinco por cento). 

Art. 2'~ Esta Resolução Cntra em vigor na data de 
sua publicação, cqm efeitos financeiros a partir de (9 de 
janeiro de 1985. 

Art. 3~ Revogam~se a$ disposições em contrário. 
Brasília 26 de fevereiro de 1985.- Deputado Furtado 

Leite, Presidente - Senador Nelson Carneiro, Conse­
lheiro- Senador Gastão Müller, Conselheiro- Depu~ 
tado Francisco S"tudart, Conselheiro - Deputado Raul 
Bernardo, Conselheiro - Deputado Nilson Gibson, 
Conselheiro- Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro 
- Deputado Fernando C1.1nha, Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N• 03/1985 

Reajusta os atuais valores das gratifica-;:ões dos 
servidores do Congresso Nacional, à disposição do 
Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressitas- IPC, ante o disposto rio inciso IX, 

Março de 1985 

art. 12 da Lei nY 7.087/82, considerando o estabel~ido 
no art. 211 da Resolução n'~ 08/83 - !PC e consoante o 
que determina o art. I 'I do Decreto-lei n' 2.204 de 27 de 
dezembro de 1984, resolve: 

Art. 1'1 Reajustar em 75% (setenta e cinco por cen­
to) os atuais valores das gratificações aprovadas pela 
Resolução n' l0/1984. 

Art. 2'~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos financeiros a partir de I' de 
janeiro de 1985. 

Art. 3'~ Revogam-se as disposições eni ·contrário. 
Brasília, 26 de fevereiro de 1985. - Deputado Furta­

do Leite, Presidente - Senador Gastão Müller, O:mse­
lheiro- Deputado Fernando Cunha, Conselheiro- Se­
nador Nelson Carneiro, Conselheiro - Deputado Fran­
cisco ·Studart, Conselheiro -.Deputado Raul Bernardo, 
Conselheiro- Deputado Nilson Gibson, Conselheiro­
Senador Jutahy Magalhães, Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N• 04/1985 

Altera dispositivo da Resoluçio n'~ .09/1984 e di 
outras providências. 

O Cqnselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas- IPC, no uso de suas atribuições, re­
solve: 

Art. }9 Fica estabelecido que, observada a-disponi­
bilidade financeira do IPC, o teto máxii;no para emprés­
timos aos segurados é de Cr$ 30.000.000 (trinta milhões 
de cruzeiros). 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 2ó de fevereiro de 1985. - Deputado Furtt· 

do Leite, Presidente - Deputado Fr.ancisco Studart, 
Conselheiro - Deputado Nilson Gibson, Conselheiro­
Deputado Raul Bernardo, Conselheiro - Senador Ju­
tahy Magalhães, Conselheiro - Senador Gastio 
Müller, Conselheiro - Deputado Fernando Cunha, 
Coriselheiro. 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo art. 12 item uiii" da Lei n9 7,087, 9t 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame: do Balance­
te Patrimonial e do Demonstrativo de Receitas e Despe· 
sas referentes ao período de l'~·l a 31·10-84 e do De· 
monstrativo de Receitas e Despesas Qo mês de ·ou­
tubro/84, é de parecer que os mesmos se encontram cor· 
retos e em boa ordem, satisfazendo, assim, as exigências 
l~gais. 

Brasflia- DF, 26 de.fevereiro de 1985.- Senador 
Nelson Carneiro, Con~elheiro - Deputado Francisco 
Studart, Conselheiro - Deputado Nilson Gibson, Con­
selheiro - Deputado Raul Bernardo, Conselheiro- Se~ 
nadar Jutahy Magalhães, Conselheiro- Senador Ga.s­
tão Müller, Conselheiro - Deputado Fernando Cunha, 
Conselheiro. 
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PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo Art. 12 ítem IH da Lei n' 7.087 de 29 de de--

zembro de 1982, tendo procedido .ao exame do Balance­
te Patrimonial e do Demonstrativo das Recçita!> e Des· 
pesas referentes ao período de 01.01 a 31-12-84 e do De­
rDonstrativo das Receitas e Despesas do mês de de­
zembro/84, é de parecer que os mesmos se encontram 
corretos e em boa ordem satisfazendo, assim, as exigên~ 
cias legais. 
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Brasília-DF, 26 de fCvereiro de 1985. -Senador Nel­
son Came1ro, Conselheiro - Deputado Francisco Stu­
d.art, 'C-onselheiro -:- Deputado Nilson Gibson, Conse­
lhe1ro -- Deputado Raul Bernardo, Conselheiro - Se­
nador Jutahy Magalhiles, Conselheiro -Senador Gas­
t.ão Müller, Conselheiro - Deputado Fernando Cunha, 
Conselheiro. 
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